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APRSENTAÇAO
	 A gestão Nosso Tempo do Centro Acadêmico Afon-

so Pena vem apresentar a edição do Voz Acadêmica de Ou-
tubro de 2018 “Crise, Constituição e Divida Pública: refor-
mas e flexibilizção de direitos”. O tema escolhido se deu num 
contexto de corrida presidencial, no qual estava na dispu-
ta Bolsonaro, representante do fascismo, validado, poste-
riormente à data de formulação e envio dos textos ao edi-
tal deste Voz (à exceção do editorial escrito em Novembro), 
pela democracia brasileira como o atual presidente do Brasil. 
	 A juventude brasileira terá um grande desafio a par-
tir de 2019, que é fortalecer a organização dos jovens para 
barrar o fascismo nas universidades, nas escolas e nas ruas. 
O futuro Governo Bolsonaro já deixou claro suas pretensões: 
cortar ainda mais as verbas para a educação pública, cobrar 
mensalidades nas universidades federais, acabar com os di-
reitos trabalhistas e crescer a repressão aos movimentos so-
ciais, ou seja, um fiel representante das corporações e mul-
tinacionais que só pensam em lucrar ao máximo, mesmo que 
à custa do suor das vidas dos trabalhadores e dos jovens. 
	 Por isso o tema do Voz acadêmica é bastante pertinente 
e atual por colocar em pauta alternativas para a falta de verbas 
do Estado brasileiro que aplica uma política drástica e neoli-
beral de austeridade, afetando diretamente a capacidade de 
investimentos em seviços essenciais para a população, mas por 
outro lado, produz uma destinação dos recursos públicos para o 
pagamento pelo povo brasileiro de uma dívida que está longe de 
ser consenso que realmente exista nos valores que é cobrada.
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Constituição, política e economia: “justiça econômica” e 
“livre mercado”: Uma introdução ao estudo da dívida pública como obstácu-

lo à realização do projeto constitucional da sociedade brasileira
Antônio Gomes de Vasconcelos 1 

“The way we see things can hardly be distinguished 
from the way we wish to see them.” 2

(Chumpeter).

“Every human being has ideological, moral and political views.
To pretend to have none and to be purely objective must necessarily 

be either self-deception or a device to deceive others.” 3 
(Joan Robinson).

O princípio da dignidade hu-
mana tornou-se o funda-
mento do estado consti-

tucional democrático de direito 
contemporâneo. E, por isso, o 
constitucionalismo democrático 
contemporâneo, para além dos 
direitos de liberdade, reconheceu 
que tais direitos somente podem 
ser plenamente assegurados com 
a simultânea garantia de condi-
ções e oportunidades para que 
todos os cidadãos possam satis-
fazer as necessidades materiais 
mínimas indispensáveis a uma 
vida digna e à plena realização 
de suas potencialidades. O reco-
nhecimento de tais necessidades 
corresponde à garantia e exigên-
cia da efetividade de direitos so-
ciais alçados à categoria de direi-
tos constitucionais fundamentais. 
Um passo adiante, as constitui-
ções contemporâneas inscrevem 
em seu bojo um projeto de so-
ciedade cuja realização firma um 
compromisso constitucional das 
políticas de Estado e de governo, 
bem como do conjunto dos de-

mais poderes políticos e de toda 
a sociedade.
	 A Constituição tornou-se o 
locus político-jurídico mediador 
e catalizador das forças econô-
micas e sociais e de um consen-
so mínimo entre os grupos de 
interesses, provenientes dos di-
versos segmentos da sociedade, 
em torno de um projeto capaz 
de assegurar o equilíbrio entre o 
desenvolvimento econômico e o 
desenvolvimento social. Tais pre-
missas são o arcabouço sobre o 
qual se erigiu a Constituição da 
República Federativa do Brasil de 
1988, conforme sedimentado nas 
disposições relativas aos “princí-
pios fundamentais” da Repúbli-
ca (art. 1º a 4º), aos “direitos 
e garantais fundamentais” (art. 
5º a 17), à “ordem econômica e 
financeira” (art. 170 a 192) e à 
“ordem social” (art. 193 a 2 250). 
Deve-se enfatizar que os valores 
sociais do trabalho e da livre ini-
ciativa se constituem como fun-
damentos ideológico-constitucio-
nais da ordem econômica.

	 O projeto de sociedade ins-
crito na Constituição assume, 
portanto, um caráter normativo, 
e implica uma transformação pa-
radigmática nos campos da eco-
nomia, da política e do direito, 
como elementos indissociáveis 
comprometidos com o futuro, 
e não com o passado ou com a 
preservação do status quo. Ele 
se sobrepõe a outras ideologias 
de quaisquer matizes, a quais-
quer partidarismos cujos conteú-
dos não tenham por premissa a 
ideologia constitucional e a sua 
concretização. Aqui, o direito e as 
instituições assumem uma fun-
ção transformadora da realidade.
	 Essa perspectiva torna en-
velhecidas as categorias biná-
rias, dicotômicas, divisionistas ou 
maniqueístas – expressas, por 
exemplo, nos dísticos direita/
esquerda, conservadorismo/pro-
gressismo, individualismo/cole-
tivismo, postos em uma relação 
reciprocamente excludente, os 
quais ainda orientam e instru-
mentalizam até mesmo discurso
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e debates acadêmicos, embora 
incongruentes com os funda-
mentos do constitucionalismo 
contemporâneo. Uma vez acei-
tas ou, mais adequadamente, 
eleitas as premissas propostas, 
naturais divergências e pola-
rizações político-ideológicas 
legítimas são aquelas que se 
apresentam quanto aos cami-
nhos mais adequados e eficazes 
para a concretização do projeto 
constitucional de sociedade a 
se realizar. Tais confrontações 
são relativas aos próprios fun-
damentos constitucionais da 
sociedade, cuja dimensão prag-
mática é remetida para o cam-
po da inconstitucionalidade ou, 
por outra via, situa-se no âmbi-
to de ruptura e/ou refundação 
do pacto constituinte.
	 Os grandes desafios do 
constitucionalismo contempo-
râneo, e, por isso, da política, 
da economia e do direito, são 
o da concretização do projeto 
de sociedade inscrito na Cons-
tituição e o da efetividade dos 
direitos sociais fundamentais. 
Nessa perspectiva, torna-se in-
dispensável que a ciência jurí-
dica tome em consideração a 
realidade econômica e suas es-
truturas, dinâmica e evolução 
na compreensão do direito e de 
sua função, segundo as premis-
sas desse constitucionalismo. 
Isto porque a Constituição não 

pode mais ser pensada somen-
te como um problema de direi-
to “puro”, e o papel da 3 inves-
tigação jurídico-constitucional 
tem o compromisso metodoló-
gico de, segundo Vital Morei-
ra 4 , identificar a necessária 
dialeticidade existente entre os 
fenômenos econômico-sociais 
e os político-jurídicos, além do 
reconhecimento de que o proje-
to constitucional de sociedade 
inscrito na Constituição é tam-
bém constitutivo da realidade 
socioeconômica. Se a realidade 
socioeconômica, a partir de tais 
premissas, não pode ser apre-
endida pelo método puramen-
te jurídico ou pelo puramente 
econômico, mas a partir de um 
complexo de considerações eco-
nômicas, jurídicas e sociológicas 
5 , emerge a ideia de constitui-
ção econômica, de uma “cons-
tituição jurídica da economia” 
destinada à conformação da 
economia ao projeto de socie-
dade inscrito na Constituição, 
que é produto de um compro-
misso constitucional assentado 
numa concepção ética da liber-
dade econômica.
	 Nesses termos, as políti-
cas ultraliberais oriundas do 
que Ha-Joon- Chang 6 denomi-
na “establishment internacio-
nal dos países desenvolvidos” 
demandam uma investigação 
interdisciplinar orientada pelos 

valores, princípios e regras que 
se constituem como fundamen-
to da “constituição econômica” 
ínsita à Constituição da Repú-
blica. Tais políticas são concer-
nentes, dentre outros fatores, à 
disciplina fiscal e orçamentária, 
reforma tributária, liberalização 
financeira, taxas de câmbio, in-
vestimento estrangeiro direto, 
privatizações, desregulamenta-
ção e direitos de propriedade 7 
, ora em curso no Brasil.
	 A despeito da implementa-
ção das “boas políticas” aqui re-
feridas, diz Chang, consumou-se 
patente que as reformas políti-
cas “neoliberais” não cumpriram 
sua promessa de crescimento 
econômico. Joseph E. Stiglitiz8 
põe em xeque as premissas do 
Consenso de Washington, ori-
gem de tais orientações, para 
sustentar que, mesmo que se 
tenha em conta exclusivamente 
o bom funcionamento dos mer-
cados, ainda assim, os objetivos 
do desenvolvimento devem ser 
ampliados para incluir outros 
tais como desenvolvimento sus-
tentável, igualitário e democrá-
tico. 
	 As teorias econômicas, 
em geral, procuram negar ou 
desconsiderar disputas ideo-
lógicas que se situam na base 
das escolhas adotadas e são 
convertidas em seus axiomas 
fundantes. Acreditam ou pre-
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tendem fazer acreditar que os 
fatos “falam” por si mesmos. 
Entretanto, os valores se fazem 
4 presentes na ciência econô-
mica antes mesmo do início de 
uma pesquisa e afetam, inclu-
sive, a escolha das questões a 
serem investigadas, dos con-
ceitos teóricos utilizados e das 
variáveis a serem medidas. Tais 
valores condicionam a formu-
lação de modelos macroeconô-
micos e a aplicação de teorias 
microeconômicas nos processos 
de tomada de decisão política. 
Impera na ciência econômica o 
mito de uma “economia livre de 
valores”, embora ela incorpore 
inexoravelmente julgamentos 
éticos que podem ser introduzi-
dos na política sob disfarce de 
“ciência”. Nesse caso, prevalece 
no processo de tomada de deci-
são pelos formuladores de polí-
tica um conjunto de valores não 
submetidos ao debate público 
em afronta aos princípios de 
uma sociedade democrática9 . 
O grau de sofisticação de que 
se revestiu a economia tem im-
pedido a participação dos cida-
dãos nos processos de tomada 
de decisão política em matéria 
econômica. E, não por outra ra-
zão, Barry Clark propugna por 
uma integração interdisciplinar 
da análise econômica a partir 
de elementos extraídos da his-
tória, da teoria política, da so-

ciologia, da psicologia e da éti-
ca, com o fito de desvelar os 
valores subjacentes às políticas 
públicas e abri-los à discussão 
pública10 .
	 Em singela, artificial exem-
plificativa abordagem pode-se 
abstrair que uma concepção 
liberal, em suas múltiplas va-
riáveis históricas, compreende 
que a “regulação” da economia 
deve ser entregue à dinâmi-
ca dos mercados, com a menor 
interferência possível do Esta-
do. Ante a liberdade de escolha 
dos indivíduos, a desigualdade 
é fenômeno natural, inevitável 
resultado da competição entre 
indivíduos com diferentes ha-
bilidades e preferências para 
o trabalho. Uma concepção so-
cial-democrática aceita como 
pressuposto uma combinação 
entre o capitalismo, com seu 
potencial para a criação de ri-
queza, e um governo democrá-
tico ativo, destinado a manter 
a segurança e a justiça para to-
dos. Numa economia de merca-
do, a competição é sempre im-
perfeita, em razão das “falhas 
de mercado”; além disso, muito 
da riqueza acumulada decorre 
de táticas ilícitas, e o merca-
do não faz mais que perpetuar 
injustiças do passado pratica-
das contra gerações anteriores, 
como a escravidão, a expropria-
ção de terras e a exploração do 

mercado de trabalho. Por isso, 
cidadãos que nascem em con-
dições desiguais necessitam da 
proteção de políticas públicas. 
A cada uma dessas perspectivas 
aqui “caricaturizadas”5 corres-
pondem múltiplos modelos eco-
nômicos, que variam conforme 
o modo com que compreen-
dem-se a natureza a humana e 
os caminhos eleitos para atin-
gir seus fins.
	 A observação de Chang 
tem profundo significado, no 
sentido de que, ao contrário da 
maioria dos estudos econômi-
cos – que são definidos em ter-
mos de metodologia ou de sua 
abordagem teórica, aparentan-
do a existência de apenas uma 
maneira correta de “praticar 
economia” enquanto pululam 
na literatura econômica inúme-
ras outras teorias ou “escolas” 
distintas –, a economia deve-
ria ser estudada a partir de seu 
objeto – v.g., dinheiro, trabalho, 
tecnologia11 –, e que existem 
muitas maneiras diferentes de 
“praticar” economia.12 Em The 
Puzzle of Modern Economics: 
Science or Ideology?13 , Ba-
ckhouse traz ampla discussão 
sobre a questão. O fenômeno se 
repete até mesmo entre parti-
cipantes de uma mesma escola. 
A denominada escola neoclássi-
ca pressupõe que “os indivíduos 
sabem o que estão fazendo”, 
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os mercados se equilibram sozi-
nhos, funcionam bem. Contudo, 
existem economistas neoclássi-
cos que se inclinam para o “livre 
mercado”, e outros tantos que 
rejeitam essa ideologia após o 
desenvolvimento da economia 
da informação, que investiga o 
fato de que informações assi-
métricas, numa troca de mer-
cado, fazem com que este fun-
cione mal ou mesmo deixe de 
existir. 14 Portanto, consideran-
do-se estas múltiplas possibili-
dades, “uma pessoa inteligen-
te consegue justificar qualquer 
política governamental”. 15 Tudo 
quanto foi dito aponta para o 
fato de que as escolhas políti-
cas e as teorias econômicas em 
que elas se lastreiam devem ser 
compatíveis com a ideologia 
constitucional, para que pos-
sam cumprir seu compromisso 
com o projeto de sociedade ins-
crito na constituição. 
	 Tudo quanto foi dito até 
aqui aponta para o fato de que 
as escolhas políticas e as teo-
rias econômicas em que elas 
se lastreiam devem ser com-
patíveis com a ideologia cons-
titucional, para que possam 
cumprir seu compromisso com 
o projeto de sociedade inscri-
to na Constituição. São funda-
mentais as conclusões de Barry 

Clark, no sentido de que a bus-
ca do equilíbrio mais adequa-
do entre mercados, governos 
e comunidades não é um ideal 
fixo em direção ao qual as na-
ções se movem. Esse equilíbrio 
difere de país para país con-
forme os recursos disponíveis, 
a cultura e os arranjos institu-
cionais existentes. Se não exis-
tem estruturas de governança 
internacional para coordenação 
das políticas econômicas desti-
nadas à busca desse equilíbrio, 
cabe às nações tomar medidas 
separadas para se protegerem.
	 Ora, considerando o mo-
saico das inúmeras teorias eco-
nômicas com as quais se buscam 
fundamentar escolhas e o dire-
cionamento das políticas eco-
nômicas adotadas pelos gover-
nos, os estudiosos do direito, em 
especial do direito constitucio-
nal, não poderão construir sua 
ciência jurídica sem considerar 
tais teorias, o cenário político e 
socioeconômico que constituem 
a base de incidência da cons-
tituição econômica. Cada uma 
dessas teorias econômicas en-
fatiza aspectos diversos de uma 
realidade complexa, a partir de 
juízos de valor moral e político 
também distintos, o que conduz 
necessariamente a conclusões 
distintas. Se essa constatação, 

como lembra Chang, conduz à 
conclusão de que “todo cidadão 
responsável precisa aprender 
um pouco de economia”16 , com 
muito maior razão, a asserti-
va se estende aos juristas, aos 
cientistas políticos e do Estado. 
Uma ampla consciência dos ar-
gumentos econômicos nos seus 
mais diversos matizes é indis-
pensável a tais intelectuais, em 
especial os jusconstitucionalis-
tas, para o desenvolvimento da 
capacidade crítica e para ava-
liar os valores morais e obje-
tivos políticos subjacentes aos 
argumentos com os quais se 
procurar justificar as políticas 
econômicas e sua constitucio-
nalidade.	 
	 O compromisso do jurista 
e do cientista do estado com 
o princípio de justiça inscri-
to na Constituição exige, para 
além do discurso ideologizado, 
a compreensão dos contextos e 
da conformidade constitucional 
das teorias e políticas econômi-
cas manejadas pelos governos. 
Se a denegação dos direitos so-
ciais procede com base em teo-
rias, em políticas e argumentos 
econômico- financeiros, não po-
dem os juristas deixar de aferir 
a pertinência e a adequação de 
tais elementos à Constituição e 
a um juízo crítico de realidade 
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e dos contextos.		
	 Por isso, o Programa Uni-
versitário de Apoio às Relações 
de Trabalho e à Administração 
da Justiça da Faculdade de Di-
reito e Ciências do Estado da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais – PRUNART-UFMG abre 
espaço de investigação acerca 
de tais questões. Ele considera 
que uma abordagem interdis-
ciplinar da “constituição eco-
nômica” ínsita à Constituição 
da República é indispensável à 
crítica e avaliação da coerên-
cia das políticas econômicas 
adotadas pelos governos é co-
erente e direcionada à realiza-
ção do projeto constitucional 
da sociedade brasileira. Nesse 
passo embrionário, elege-se a7 
temática da dívida pública, afe-
ta à economia financeira como 
objeto de estudo: a gestão da 
dívida pública brasileira e seus 
impactos nos direitos sociais 
fundamentais e nas políticas 
públicas tendentes à realização 
dos princípios e regras de “jus-
tiça constitucional material” do 
Estado brasileiro.
	 Estudiosos, ao analisar os 
mecanismos de endividamento 
público, identificam o que ca-
racterizam como um “sistema 
da dívida”. Trata-se de uma en-
grenagem financeira que privi-

legia um setor da sociedade (o 
sistema financeiro) em prejuí-
zo de todos os demais e promo-
ve a transferência de recursos 
públicos para o setor financeiro 
privado.17	

	 Alterações constitucionais, 
e, consequentemente, do arca-
bouço normativo infraconsti-
tucional, sequenciais, têm sido 
procedidas sistematicamente 
para manutenção e recrudesci-
mento de políticas financeiras 
e monetárias orientadas para a 
manutenção do sistema da dí-
vida. Dentre elas, citam-se as 
metas de superávit primário, 
controle inflacionário basea-
do em políticas de juros altos 
e restrição da base monetária, 
liberalização do fluxo de capi-
tais, exclusão dos gastos com 
remuneração, manutenção e 
rolagem da dívida pública bra-
sileira dos limites, teto e regras 
aplicáveis aos demais gastos 
públicos, artifícios contábeis 
para o encobrimento de prá-
ticas financeiras inconstitucio-
nais como a contabilização de 
juros nominais como se fosse 
amortizações de dívidas, rea-
lização de operações de mer-
cado sem a obrigatória auto-
rização legislativa, emissão de 
títulos públicos com pesados 
encargos para o erário, desti-

nação de quase metade do or-
çamento público da União para 
pagamento do serviço e juros 
da dívida pública nacional. De 
outro lado, a título exemplar, 
destaca-se a fixação de teto 
para gastos públicos com a ma-
nutenção de políticas sociais 
de amparo aos direitos sociais 
fundamentais dos cidadãos18 . 
Tais políticas são promotoras 
da estagnação econômica nos 
setores produtivos e do desem-
prego, da concentração de ren-
da e de profunda desigualdade 
social. Constituem, por isso, um 
obstáculo decisivo à realização 
do projeto constitucional da so-
ciedade brasileira.
	 A dívida pública, portanto, 
é tema de singular relevância 
a ser tratado sob um enfoque 
inter e multidisciplinar, espe-
cialmente por ser acobertada 
do debate público à maneira 
de “segredo de estado” nos re-
gimes antidemocráticos. Não 
se cumpriu até os dias atuais a 
disposição constitucional8 tran-
sitória que determinou o “exa-
me analítico e pericial dos atos 
e fatos geradores do endivida-
mento externo brasileiro” (art. 
26, ADCT) com a finalidade de 
apurar a existência de eventu-
ais irregularidades. A omissão 
parlamentar constitui ofensa 
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direta ao direito de acesso à in-
formação, aos princípios cons-
titucionais da transparência e 
da publicidade.
	 Crê-se que os construtos 
e argumentos expostos nesta 
modesta contextualização jus-
tificam, de modo sobejo, o es-
tudo da temática econômica 
sob o enfoque constitucional, 
a começar pelo endividamen-
to público, em relação ao qual 
pesquisadores do Grupo de Es-
tudos e Pesquisas “Dívida Públi-
ca e Constituição”, do PRUNAR-
T-UFMG, compartilham, neste 
prestimoso periódico acadêmi-
co, alguns de seus trabalhos, 
na expectativa de motivar a 
outros tantos que vislumbrem 
a importância estratégia des-
se campo de investigação como 
contributo à consolidação do 
Estado Democrático de Direi-
to da República Federativa do 
Brasil.
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Dívida Odiosa: o endividamento 
baseado na violação de direitos 
humanos durante o Regime Militar 
brasileiro 
Guilherme Rosa Thiago 1 e  Victor Hugo Alves Machado 2

	 O endividamento público é uma realidade na maio-
ria dos países do mundo. Em teoria, o papel das dívi-
das é possibilitar melhorias em infraestrutura, viabilizar 
projetos sociais e atender a alguma emergência ou ca-
lamidade. Na prática, o endividamento apresenta várias 
facetas, algumas delas negativas, cujos efeitos podem pe-
nalizar de maneira injusta uma determinada população.
	 Uma das facetas mais danosas e extremas do endivi-
damento público é a Dívida Odiosa. O termo, cunhado pelo 
jurista russo Alexander Nahum Sack, dita que o uso de em-
préstimos para financiar regimes despóticos e corruptos 
viola os direitos humanos, com a perseguição sistemática 
de toda ou parte de uma população nacional. Quando der-
rubados esses regimes, as dívidas pactuadas contra os inte-
resses da população não poderiam ser exigidas, posto que 
o financiamento das violações cometidas representa ato 
de ódio dos credores contra a população de Sack3 :		
	

Quando um regime despótico contrai uma dívida não para as necessi-
dades e interesses do Estado, mas para se fortalecer e suprimir uma 
revolução popular, esta dívida é odiosa para as pessoas de todo o Es-
tado. Esta dívida não obriga a nação, ela é uma dívida de um regime, 
uma dívida pessoal contraída pelo governante, e consequentemente se 
encerra com a queda do regime. A razão pela qual estas dividas odiosas 
não podem se acoplar ao território do Estado é por não satisfazerem 
uma das condições da legalidade das dívidas estatais, especificamen-
te a de que as dívidas estatais devem ser contraídas e seu produto 
utilizado para as necessidades e interesses do Estado. Dívidas odiosas 
contraídas e utilizadas para propósitos os quais, com o conhecimen-
to prévio dos credores, são contrários às necessidades da nação, não 
obrigam a Nação – quando ela consegue derrubar o governo que as 
contraiu – a não ser que a dívida esteja dentro dos limites de van-
tagens reais que estas dívidas poderiam ter possibilitado. Os credo-
res cometeram um ato hostil ao povo e não podem esperar que uma 
nação que se libertou de um regime despótico assuma essas dívidas 
odiosas, que são dividas pessoais de um governante. (SACK, 1927).

Artigo

Foto de Evandro Teixeira
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	 O conceito inicial formu-
lado por Sack apresenta duas 
questões relevantes para que 
seja declarada odiosa uma dí-
vida. Em primeiro lugar, as 
vantagens reais que o endivi-
damento trouxe àquela nação. 
Uma dívida feita por um gover-
no despótico para a construção 
de uma estrada ou um hospi-
tal não pode ser considerada 
odiosa pois cumpriu a função 
teleológica de sua existência. 
A aferição do montante odio-
so de uma dívida depende de 
minuciosa auditoria que aponte 
onde e como foram utilizados 
os recursos oriundos de uma 
determinada dívida.
	 Em segundo lugar, é ne-
cessário que o credor saiba ou 
deva saber previamente os pro-
pósitos para os quais aquele 
endividamento será utilizado. 
Ao longo da história moderna, 
sempre existiram regimes com 
notória e sistemática violação 
dos direitos humanos de sua 
população, que frequentemen-
te se via forçada a arcar com os 
débitos de sua própria opressão. 
Conforme Sack, a Dívida Odiosa 
é de responsabilidade pessoal e 
exclusiva do governante que a 
contraiu. Mais adiante em sua 
obra, o autor estabelece os cri-
térios para que uma dívida seja 

declarada odiosa4 :

O novo governo deve provar e um tri-
bunal internacional deve considerar 
provado: (a) que a necessidade com 
a qual o governo anterior contratou 
a dívida em particular é odiosa e evi-
dentemente contrária aos interesses 
da população de todo ou parte do 
território; e (b) que os credores – 
à época da assinatura dos contratos 
– tinham conhecimento do alegado 
propósito odioso. Uma vez que estes 
dois requerimentos tenham sido esta-
belecidos, cabe aos credores suportar 
o ônus de provar que os fundos pro-
venientes dos contratos não tenham 
sido usados para finalidades odiosas. 
(SACK, 1927). 

	 Notem que, em seus cri-
térios, Sack apresenta uma vi-
são muito mais ampla daquilo 
que pode ser considerado uma 
Dívida Odiosa. Primeiramente, 
ele utiliza o termo governo em 
detrimento de regime, atentan-
do-se especificamente à neces-
sidade para a qual foi contraí-
da uma dívida em comparação 
com os interesses da população 
local. Em segundo lugar, os cre-
dores devem ter conhecimento, 
ou ao menos uma expectati-
va justa de haver conhecido o 
alegado propósito odioso. Note 
que, para Sack, não apenas re-
gimes autoritários podem con-
trair dívidas maculadas por 
odiosidade, desde que atendi-
dos os requisitos propostos.	
	 As ideias apresentadas, 

embora ainda pouco explora-
das na academia brasileira, não 
representam nenhuma espé-
cie de posição radical ou con-
ceito marginal, mas uma rea-
lidade no direito internacional 
que já provoca efeitos no mun-
do real há mais de um século. 
Para compreender o caráter 
de odiosidade desvinculado do 
autoritarismo, é interessante o 
estudo da arbitragem de Tino-
co, cujo parecer final foi emiti-
do pelo jurista William Howard 
Taft, que viria a se tornar pre-
sidente dos Estados Unidos da 
América.	
	 Em linhas gerais, Federico 
Tinoco derrubou o governo da 
Costa Rica em 1917, seguindo 
um bem-sucedido golpe de Es-
tado. Tinoco realizou eleições 
para referendar sua Revolução, 
vencendo em um pleito pouco 
transparente e consolidando 
seu governo. Em 1919, o go-
verno da Costa Rica começou 
a emitir diversas cartas de cré-
dito ao Royal Bank of Canada, 
que, em troca, repassou recur-
sos a Tinoco, recursos esses 
que foram utilizados apenas 
pelo déspota e seu irmão, para 
gastos particulares. Em agosto 
do mesmo ano, a dupla deixou 
o país, seguidos da queda do 
governo. O recém-empossado 
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governo costarriquenho, então, 
passou uma lei tornando invá-
lidas todas as cartas de crédi-
to emitidas durante o Governo 
Tinoco. O Royal Bank of Cana-
da se insurgiu e foi instaurada 
uma arbitragem. Na análise do 
parecer final, o jurista Robert 
Howse afirmou que5 :

O Chief Justice William Howard Taft 
foi o único árbitro para a disputa. 
Taft concordou que o Governo Tinoco 
era Governo de facto capaz de vin-
cular o Estado a obrigações interna-
cionais. Apesar disso, Taft enfatizou o 
fato de que a dívida em questão não 
criou uma dívida pública válida, nem 
foi contraída dentro do interesse pú-
blico. As provas estabeleceram que os 
fundos foram usados para o enrique-
cimento pessoal dos irmãos Tinoco e 
que o banco estava ciente disso, uma 
vez que as transações “foram realiza-
das em um tempo quando a populari-
dade do Governo Tinoco havia desapa-
recido, e quando o movimento político 
e militar voltado a derrubar o gover-
no estava ganhando forças (Grã-Bre-
tanha e Costa Rica 1923, 176)”. Taft 
requereu que o Royal Bank assumis-
se o ônus de provar que os governos 
costarriquenhos utilizaram o dinheiro 
para fins legítimos, algo que ele não 
poderia fazer. Da mesma forma, Taft 
decidiu que a legislação que invali-
dava as transações em questão não 
constituía uma violação internacional.

	 A decisão de Taft é de suma 
importância, pois, mesmo consi-
derando o governo de Tinoco le-
gítimo e capaz de vincular a Costa 
Rica a obrigações internacionais, 
este entendeu a ilegitimidade da 
dívida. Os motivos apresentados 

pelo árbitro foram a contrarieda-
de ao interesse público, a ilegi-
timidade dos fins para os quais 
foram empregados os fundos, e a 
ciência do Royal Bank of Canada 
da situação política do país. Ape-
sar de não usar expressamente o 
termo Dívida Odiosa, a senten-
ça arbitral utilizou-se justamen-
te dos argumentos jurídicos que 
Sack viria a consagrar em sua 
obra, como as condições para a 
declaração da odiosidade de uma 
dívida.
	 Uma vez demonstrada a 
possibilidade de existência de 
odiosidade mesmo sem um go-
verno despótico ou violação di-
reta de direitos humanos, fica 
ainda mais clara a injustiça e 
antijuridicidade das dívidas, con-
traídas por este tipo de regime 
para fins odiosos, conferidas às 
vítimas dessa agressão.
	 A seguir, o estudo concen-
tra-se no período histórico da Di-
tadura Militar brasileira, entre os 
anos de 1964 a 1985. Foi este 
um regime causador de cresci-
mento desenfreado do endivida-
mento público externo e interno 
nacional, que destinou parte sig-
nificativa dos fundos arrecada-
dos a fins odiosos, como graves 
violações de direitos humanos, 
supressão de movimentos de re-
sistência e manutenção de uma 
elite política corrupta.
	 Um exemplo do escopo de 

atuação deste aparato repressivo 
é a Operação Condor, que, segun-
do a Comissão Nacional da Ver-
dade, consistia em:

A Operação Condor, formalizada em 
reunião secreta realizada em Santiago 
do Chile no final de outubro de 1975, 
é o nome que foi dado à aliança entre 
as ditaduras instaladas nos países do 
Cone Sul na década de 1970 — Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Chile, Para-
guai e Uruguai — para a realização 
de atividades coordenadas, de forma 
clandestina e à margem da lei, com o 
objetivo de vigiar, sequestrar, torturar, 
assassinar e fazer desaparecer mili-
tantes políticos que faziam oposição, 
armada ou não, aos regimes militares 
da região6 . (COMISSÃO NACIONAL DA 
VERDADE, s/d.).

	 O trecho aqui transcrito é 
ilustrativo. Assim como outras 
ditaduras aliadas no Cone Sul, o 
governo brasileiro dedicou-se a 
atividades coordenadas e clan-
destinas com o objetivo de vigiar, 
sequestrar, torturar e assassinar 
opositores. O conceito de oposi-
tores incluía qualquer um acaso 
de subversão, ou qualquer um a 
que fosse vantajoso atribuir essa 
alcunha.
	 A dívida externa brasileira 
explodiu nessa conjuntura, con-
tratada junto a bancos privados 
internacionais tanto pelo gover-
no militar, sem a devida transpa-
rência, quanto pelo setor privado. 
Sobre o endividamento externo à 
época da Ditadura, elucida Maria 
Lucia Fattorelli7 :
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O período atual iniciou na década de 
1970, quando a dívida externa era de 
US$ 5 bilhões. Durante essa década, esse 
valor se multiplicou por dez. Era algo 
totalmente sem transparência, e o que 
se dizia era que o crescimento da dívida 
ocorreu para financiar o “milagre econô-
mico”. Em 2010, durante a CPI da Dívida, 
pedimos os contratos referentes à década 
de 1970. Apenas 16% da dívida estava 
explicada em contratos. Há uma grande 
suspeita de que boa parte desses 84% 
restantes tenha sido recursos que vieram 
justamente para financiar a ditadura. 
Imaginávamos que a maior parte dessa 
dívida era com o FMI. Mas, durante a CPI, 
fizemos um gráfico que mostra a nature-
za desses valores, de 1970 até 1994. O 
principal credor não era o FMI, mas, sim, 
os bancos privados internacionais. Então 
essa dívida da década de 1970 é a ori-
gem. Foi ela que deu margem a toda se-
quência de renegociações. (FATTORELLI, 
2013).

	 Percebe-se que o endivida-
mento público brasileiro firma 
suas bases em indícios de odiosi-
dade e, portanto, inexigibilidade. 
É razoável crer que grande parte 
da dívida pública gerada nesse 
período tenha se destinado ao 
financiamento do aparato de re-
pressão estatal. Todavia, esse ce-
nário odioso foi apenas o ponta-
pé inicial. Desde então, a gestão 
da dívida pública tem sido utili-
zada de maneira distorcida pelo 
“Sistema da Dívida”.
	 Segundo Fattorelli8 (2013, 
p. 49), o sistema tem início na 
geração de dívidas, sem contra-
partida para os países, que, em 
seguida cresce e multiplica- se 
devido a modificações de leis, 
ajustes fiscais, controle inflacio-

nário e reformas impostas por 
organismos internacionais em 
meio a crises fiscais, que são pro-
vocadas pelo elevado gasto com 
pagamento de juros e custos fi-
nanceiros da dívida. Esse sistema 
perpetua o endividamento públi-
co ao inverter sua lógica, cons-
truindo um sofisticado modelo de 
retirada de recursos dos Estados.
	 Deste modo, a dívida pú-
blica consome, ano após ano, a 
maior parte do Orçamento da 
União, sem contrapartida para a 
população. A série histórica de-
monstra que o serviço da dívida 
responde por cerca de 40% desse 
orçamento, hoje na casa dos R$ 
2,483 trilhões9 . Em 2017, mais 
de R$ 986 bilhões foram pagos 
em juros, amortizações e encar-
gos da Dívida.
	 Tendo como norte os laten-
tes indícios de odiosidade nas 
origens desse endividamento, 
cabe aqui ressaltar que a Audi-
toria da Dívida Pública Brasileira, 
prevista no Art. 26 do ADCT da 
CRFB10, nunca foi realizada. Tam-
pouco foram levadas a cabo as 
denúncias de renúncia à sobera-
nia nacional, ilegalidades e casos 
de corrupção, realizadas durante 
a CPI destinada a apurar as cau-
sas e consequências da dívida 
brasileira e o Acordo FMI/Brasil 
11 .
	 Entendendo a dívida como 
obrigação do regime que a con-

traiu (o militar), cessando com 
a queda do regime e observan-
do os indícios de débitos contra-
ídos com objetivos contrários às 
necessidades da nação, nota-se 
que a doutrina da Dívida Odio-
sa se encaixa no problema. Após 
a realização da auditoria consti-
tucionalmente prevista, existiria 
material prático para uma efe-
tiva contestação dos débitos nu-
los, ilegais e ilegítimos, e para a 
apuração das responsabilidades 
– administrativas, civis e penais 
– dos responsáveis. O temor de 
caos financeiro, embora possível, 
não oferece razão suficiente para 
justificar o afastamento da apli-
cação do instituto em análise. A 
estabilidade dos mercados finan-
ceiros não pode ser mantida às 
custas de violações aos direitos 
humanos. O mercado financeiro 
deve servir à humanidade, e não 
o contrário.
	 Quem financia regimes 
opressores que violam os direitos 
humanos comete um ato de ódio 
contra as vítimas, e é justo que 
seja punido após a queda desses 
regimes. As vítimas não podem 
ser obrigadas a suportar o ônus 
do custeio do aparato utilizado 
para a sua própria repressão.
	 O presente estudo defende 
a observação dos critérios for-
mulados por Alexander Sack ao 
se analisar a odiosidade no caso 
concreto, de forma casuística e 
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pormenorizada. Lembrando que 
apenas os montantes efetiva-
mente empregados em fins odio-
sos estão eivados de odiosidade.
	 Com base nos argumentos 
apresentados, é cediço que as 
constantes renegociações e re-
formulações da Dívida não lhe 
retiraram o vício original, con-
figurando-se a mesma situação 
de odiosidade e inexigibilidade 
que perdura até os dias de hoje. 
Diante deste cenário, constata-se 
que a Auditoria da Dívida Pública 
Brasileira é um procedimento ne-
cessário para o levantamento da 
real situação da dívida, a fim de 
se apurar, dentre outras coisas, 
qual o montante exato do endi-
vidamento que padece de odio-
sidade. Somente assim, o Brasil 
será capaz de levar o caso a tri-
bunal internacional, onde poderá 
ser reconhecida a odiosidade e a 
inexigibilidade dos débitos, deso-
nerando de maneira significativa 
o orçamento anual da união, e, 
desta forma, possibilitando uma 
mudança das diretrizes nacionais. 
A médio e longo prazo, uma me-
lhora consistente nos indicadores 
sociais e na economia brasileira, 
beneficiados pelo aumento dos 
investimentos públicos, frearia 
o nocivo sistema da Dívida que 
hoje opera livremente no país.
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Discussões iniciais sobre o trato comum dos fundos 
de previdência social 1
1 Bruna Maria Expedito Marques e 2 Gustavo Seferian Scheffer Machado

	 Neste breve texto, pretendemos discutir os caminhos e descaminhos que se colocam diante da 
Previdência Social em tempos em que se acentua a crise da ordem capitalista, visando sinalizar, 
desde reflexões teóricas, alternativas imediatas e mediatas – ou, como preferimos colocar, táti-
cas e estratégicas – aos seus impasses. Para tanto, (i) distinguiremos as concepções de reformas 
e contrarreformas, (ii) anunciaremos o repertório de contrarreformas posto na contemporânea 
ofensiva burguesa, (iii) a necessidade tática de defesa do modelo público da Previdência Social e 
(iv) o sinalizar da alternativa do trato comum dos fundos públicos como superação ao modelo de 
previdência pautado na normatividade burguesa.

Artigo

REFORMAS E CON-
TRARREFORMAS 
	
	 Parece-nos importante ini-
ciar a discussão traçando algu-
mas considerações acerca das 
dinâmicas de reforma e con-
trarreforma da Previdência So-
cial pública. Para tanto, será de 
grande valia a elaboração teóri-
ca de Rosa Luxemburgo.
	 Em sua primeira obra de 
destaque, Reforma ou Revolu-
ção?, publicada pela primeira vez 
em 1900, Rosa Luxemburgo for-
mula sua crítica ao revisionismo 
reformista de Eduard Bernstein. 
Rosa Luxemburgo traz breves 
aportes sobre o papel do direi-
to na sociedade capitalista. Ao 
reconhecer o caráter de classe 
do Estado, contesta a possibili-
dade de reformas sociais alcan-
çarem o socialismo, haja vista a 

intransponibilidade de seu papel 
de “controle da organização de 
classe do capital sobre o proces-
so de produção do capital” (LU-
XEMBURGO, 2015, p. 48), que 
sempre esbarará em limites na-
turais do fazer reformista. Para 
a autora, ao revés de Bernstein, 
a legislação operária, sob o as-
pecto econômico, é expressão da 
regulamentação da exploração 
capitalista da força de trabalho.
	 Assim, Rosa Luxemburgo 
anuncia como uma das maio-
res conquistas da luta do prole-
tariado o firmar de “pontos de 
apoio nas condições econômicas 
do capitalismo para realização 
do socialismo” (LUXEMBURGO, 
2015, p. 73), constituindo um 
meio para a superação da or-
dem do capital pela via revolu-
cionária. Cumpriria, pois, um pa-
pel tático (SEFERIAN, 2017). A 
compreensão luxemburguista de 

reformas situa na perspectiva de 
que no desenvolvimento históri-
co da sociedade capitalista dire-
cionado ao socialismo essas mu-
danças devem apresentar-se em 
favor das classes trabalhadoras, 
servindo como pontos de apoio 
“em seu trabalho de transfor-
mação da sociedade burguesa” 
(LUXEMBURGO, 2015, p.106). 
Procurando evitar as armadilhas 
para imposição de interesses da 
classe dominante no capitalis-
mo, partimos dessa unidade en-
tre reforma e revolução propos-
ta por Rosa Luxemburgo.	
	 Partindo dessa perspecti-
va, as alterações legislativas e 
institucionais que anseiam não 
pela superação do modo de pro-
dução capitalista, mas sim pela 
perenização das relações sociais 
marcadas pela dominância mer-
cantil e a reprodução da rela-
ção social do capital jamais po-
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deriam ser consideradas como 
reformas. São, em verdade, seu 
contraponto completo.
	 Dessa maneira, adotamos 
aqui o termo contrarreforma, 
em tributo à elaboração da pro-
fessora Andréia Maria de Paula 
Teixeira (2001), para expressar 
o conjunto de inflexões jurídico-
-políticas que antes e depois do 
período de reconstitucionaliza-
ção de nossa ordem social foram 
colocadas em marcha pelas clas-
ses proprietárias sob argumen-
to de modernização, agudizadas 
no bojo dos Governos Federais 
de Fernando Henrique Cardoso, 
perenizadas com contornos mais 
brandos nos governos social-li-
berais do Partido dos Trabalha-
dores, e, novamente, intensifica-
das após o golpe de Estado em 
2016, que, em verdade, enseja-
ram afrontas a direitos e garan-
tias fundamentais, não passan-
do a Previdência Social incólume 
a essas movimentações.

MOVIMENTAÇÃO DAS 
CONTRARREFORMAS E 
EXPANSÃO DA PARTI-
CIPAÇÃO PRIVADA
	
	 A atual conjuntura reve-
la o acentuar de uma ofensiva 
das classes proprietárias frente 

as classes trabalhadoras, pondo 
fim a um período de 3 rebeliões, 
inaugurado na segunda década 
deste milênio como uma respos-
ta ao acentuar dos efeitos da 
crise estrutural do capital dada 
entre 2007 e 2008, que se colo-
ca a partir de um registro con-
trarrevolucionário e preventivo 
(ANTUNES, 2018). Um dos tra-
ços desse processo de ofensiva 
do capital se mostra pela priva-
tização crescente dos bens ne-
cessários à reprodução de nossa 
vida. Aqui, as leituras de Rosa 
Luxemburgo também nos vêm 
auxiliar na compreensão, alian-
do-se às linhas teóricas contem-
porâneas de Klaus Dörre sobre a 
teoria da acumulação de capital, 
passível de ser compreendida 
enquanto uma “Nova Landnah-
me” 4. Antes disso, porém, fa-
z-se necessária a compreensão 
da “assim chamada acumula-
ção primitiva” proposta por Karl 
Marx em O Capital, a qual se dá 
por meio da formação de rela-
ções capitalistas de propriedade 
e de classes, tendo a exploração 
do campesinato como pressu-
posto central para a gênese do 
então novo modo de produção. 
	 Tomando tais premissas 
como referenciais críticos, Rosa 
Luxemburgo, em A acumulação 
do capital, principal obra teóri-
co-econômica da autora, desen-

volve como seu argumento cen-
tral a ideia de que a acumulação 
primitiva não está presente ape-
nas na pré-história do capital. O 
ponto de partida desse texto é 
a consideração luxemburguiana 
de que há na história do desen-
volvimento do capital perene-
mente relações entre espaços 
capitalistas e não capitalistas. 
Assim, o desenvolvimento do 
modo de produção capitalista 
exige a predação quase ilimita-
da de todos os recursos do glo-
bo, o que serve de fomento ím-
par à lógica de privatização de 
bens necessários à reprodução 
de nossa vida.
	 Klaus Dörre reconhece que 
essa necessidade de predação de 
espaços não capitalistas para a 
realização de mais-valor em de-
terminado momento torna-se ir-
reversível, como na hipótese de 
todas as formas tradicionais de 
organização da vida e recursos 
naturais terem sido expropria-
dos pelo Capital. Sobre esse as-
pecto, Dörre indica que “a priva-
tização de instituições públicas 
e a desregulação dos mercados 
de trabalho funcionam como 
alavanca para uma re ou des-
comodificação da força de tra-
balho” (DÖRRE, 2015, p. 561). 
A movimentação das contrarre-
formas da Previdência, que vem 
ocorrendo mundo afora e tam-



ACADEMICA^

16

bém no Brasil, é expressão desse 
movimento de trazer o público 
– 4 ainda que não propriamen-
te possa ser compreendido como 
algo de “fora” da ordem – para 
a mercantilização mais radical e 
evidente.

A AFIRMAÇÃO DO MO-
DELO PÚBLICO COMO 
MEDIAÇÃO PARA NOS-
SOS TEMPOS E SUA LI-
MITAÇÃO

	

	 Dado o caráter da ofensi-
va de classe verificado na atual 
conjuntura, coloca-se com ur-
gência a busca por alternativas 
que salvaguardem minimamen-
te os meios de sobrevivência da-
quelas e daqueles que devem, 
por questões objetivas ou mo-
rais, ser atendidos pela Previ-
dência Social.
	 A aparente distinção entre 
os modelos privados e públicos 
se sinalizaria, respectivamente, 
pela pureza – ou direcionamen-
to tendencial a esse afirmar ab-
soluto – da manifestação dos 
atos de liberdade e igualdade 
praticados pelos sujeitos de di

reito no cambiar de suas mer-
cadorias, de um lado, ou pela 
torção política das expectativas 
ideais que esse câmbio viria a 
se estabelecer, de outro. Tanto 
uma como outra “compartilham 
a qualidade comum de serem 
expressões da juridicidade, ou 
seja, a manifestação pela qual o 
direito, de forma mais bem-aca-
bada e madura, se manifesta no 
bojo da sociedade capitalista” 
(SEFERIAN, 2018), pautada nas 
dinâmicas da mercadoria e sua 
reclamada igualação pela equi-
valência. 
	 O remontar histórico da 
Previdência Social pública revela 
ser esta fruto de um desses pro-
cessos de torção. Notamos, pois, 
que os modelos de proteção so-
cial foram gestados a partir de 
uma lógica privatista de auto- 
organização categorial e passa-
ram, paulatinamente e por pres-
são das classes trabalhadoras, a 
se conformar como fundos pú-
blicos, não só passíveis de ges-
tão pela máquina estatal, como 
também destino de investimen-
tos multifatoriais, impostos po-
liticamente não mais apenas ao 
conjunto de trabalhadoras e tra-
balhadores que ansiavam estar 
segurados, mas ao conjunto de 
toda a sociedade, sobretudo aos 
setores patronais.
	 Ocorre que, também, as 

Crédito: Rafaela Morais
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imposições normativas que re-
sultam na retirada de sujeitos 
do mercado de trabalho, crian-
do barreiras à nova inserção no 
moto de exploração capitalista 
a partir de critérios etários ou 
limites cronológicos de predação 
pretérita, são fundamentais ele-
mentos qualificadores que nos 
levam a sair em defesa desse 
modelo de política pública.
	 Os caminhos da privatiza-
ção passam justamente pelo en-
frentar de tais balizas. Intentam 
achatar valores de benefícios, 
ampliar os requisitos para seu 
gozo – seja pelo tempo de con-
tribuição ou idade – ou destinar 
suas receitas para o pagamento 
rentista. Os dois primeiros fa-
tores, podemos dizer, ensejam 
uma ampliação dos períodos de 
vida em que trabalhadoras e 
trabalhadores se sujeitam à ex-
ploração pelo capital, possibili-
tando a perenização ampliada 
da reprodução da relação social 
do capital. Já o terceiro propor-
ciona fazer uso desse repertório 
de arrecadação forjado por anos 
de luta, tendo como garantia o 
pagamento da dívida pública.
	 Essa movimentação se co-
loca a partir da utilização de um 
principal argumento ideológico, 
qual seja o da radicalização da 
equivalência a partir de referên-
cia atuariais, buscando aproxi-

mar a lógica de gestão do fundo 
público, que se volta à prestação 
de serviços essenciais à popula-
ção, ao de um fundo bancário, 
que tem por tônica maior a ges-
tão da miséria e a efetivação 
do lucro. Logo, parece-nos ade-
quada a bandeira transicional 
da defesa da Previdência Social 
pública como contraponto a tal 
ofensiva, pautando-a em re-
ferências que: (i) franqueiem 
às trabalhadoras e trabalhado-
res parte maior do produto so-
cial, na forma de ampliação de 
renda e extinção de fatores de 
modulação que importem sua 
redução; (ii) minorem os requi-
sitos para concessão de benefí-
cios, reduzindo a idade mínima 
para aposentação e os tempos 
de contribuição para concessão 
de benefícios; e (iii) vinculem 
a arrecadação social à conces-
são de benefícios, interditando 
a DRU – recentemente aprofun-
dada e prorrogada com a EC n. 
93/2016 – e viabilizando a am-
pliação do investimento público 
na área.

SUPERAÇÃO DO MODE-
LO CAPITALISTA COMO 
ÚNICA ALTERNATIVA 
RADICAL AOS INTERES-
SES DAS TRABALHADO-
RAS E TRABALHADORES

	
	 Consideramos, como ex-
posto, que, se nesse momento a 
correlação de forças mostra uma 
tremenda dificuldade para esti-
mular as saídas auto- organiza-
das das classes trabalhadoras, é 
dado que uma contrarrevolução 
global e preventiva se coloca em 
marcha, fazendo com que saídas 
tacanhas como a defesa da Pre-
vidência Social pública se colo-
quem como bandeiras necessá-
rias à manutenção dos mínimos 
bens de vida do conjunto da 6 
população, afrontando sem mui-
ta expressividade as ganas pre-
dadoras do capital. Mas, por cer-
to, não se pode parar por aqui. 
Sendo a defesa da Previdência 
Social pública caminho inócuo 
à transformação revolucionária 
da sociedade, a proteção social 
deve fugir, da mesma forma, da 
reprodução da lógica da equiva-
lência tipicamente mercantil e 
se arranjar a partir de outras e 
novas referências.
	 Talvez a mais bem-acaba-
da proposta nesse sentido te-
nha se dado com a elaboração 
marxiana em sua Crítica ao Pro-
grama de Gotha. Dentre outras 
importantíssimas elaborações 
colocadas em suas glosas, Marx 
formula crítica aos lassalleanos 
quanto ao fato de que não ser 
possível ou almejável ao pro-
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dutor, como critério de justeza, 
gozar do fruto integral de seu 
trabalho. O produto social do 
trabalho reclamaria ser partilha-
do, e, para além dos montantes 
despendidos para manutenção 
e ampliação dos meios de tra-
balho, restaria ainda fundamen-
tal a constituição de “um fundo 
de reserva ou segurança contra 
acidentes, prejuízos causados 
por fenômenos naturais etc.” 
(MARX, 2012, p. 29). Também 
na dimensão da distribuição, 
essa impossibilidade se verifica-
ria de forma direta e equitati-
vamente modulada ao dispêndio 
individual de tempo de trabalho, 
haja vista a necessidade de cus-
teio da administração da pro-

dução e de bens coletivos, bem 
como a manutenção de “fundos 
para os incapacitados para o 
trabalho etc., em suma, para o 
que hoje forma a assim chama-
da assistência pública à popula-
ção carente” (MARX, 2012).
	 A formulação marxiana – 
“de cada um segundo suas ca-
pacidades, a cada um segundo 
suas necessidades” – é afronto-
samente antijurídica. Uma efe-
tiva crítica marxiana à justiça 
(SARTORI, 2017) denota a mais 
profunda ruptura com a sus-
tentação do direito na ordem 
burguesa, marcada, como já 
apontamos, pela lógica da equi-
valência. Um novo direito, diz 
Marx, alheio ao interesse bur-

guês, “a fim de evitar todas es-
sas distorções, (...) teria de ser 
não igual, mas antes desigual” 
(MARX, 2012, p. 32).
	 A afirmação, pois, de um 
arranjo de segurança material 
àquelas e àqueles que não po-
dem trabalhar só poderia plena-
mente se efetivar com a negação 
da própria juridicidade e com a 
construção de um complexo de 
relações sociais que se ampare 
em outros marcos de sustenta-
ção que não a 7 reprodução am-
pliada do capital. A instituição 
de um modelo dessa natureza 
não poderá advir de reformas, 
mas apenas do agir revolucioná-
rio, que se desenhará, pari passu 
se tornem os meios de trabalho 
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um patrimônio comum (MARX, 
2012, p. 28), a ser gerido cole-
tivamente. Ante esse reclamo o 
Direito Previdenciário, ou o di-
reito como um todo, cala-se. É 
na luta de classes que o novo 
advirá, ou não será novo.

CONCLUSÕES
	 Diante do exposto, podemos 
constatar que a Previdência So-
cial, e, por conseguinte, seu re-
pertório normativo constituído 
no Direito Previdenciário, não são 
estanques e se dinamizam a par-
tir do processo de luta de classe. 
Reformas e contrarreformas se 
anunciam e confirmam ao sabor 
da correlação de forças posta em 
uma dada conjuntura.
	 Por não guardar o atu-
al quadrante histórico maiores 
perspectivas concretas para a 
afirmação dos interesses ime-
diatos e mediatos do conjunto 
da classe trabalhadora, o firmar 
de barricadas na defesa de uma 
concepção da Previdência Social 
pública desponta como bandeira 
a ser defendida momentanea-
mente frente à afirmação pura e 
totalizante do domínio mercantil. 
Todavia, reconhecer a natureza 
apenas aparente da distinção en-
tre a dominância de um caráter 
público ou privado da Previdên-
cia é questão de primeira ordem, 
a fim de nos possibilitar com-
preender que o único caminho 

para efetivação de um desenho 
de previdência que atenda radi-
calmente os interesses das traba-
lhadoras e trabalhadores reclama 
a superação do modo de produ-
ção capitalista e sua correspon-
dente tônica de vinculação social 
pautada pela equivalência.

forneceu o potencial necessário de força 
de trabalho ao modo de produção capita-
lista em expansão” (DÖRRE, Klaus. A nova 
landnahme: dinâmicas e limites do capita-
lismo financeiro. In: Revista Direito e Prá-
xis. Rio de Janeiro, v. 06, n.12, p. 536-603, 
2015. 
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Charlatanismo econômico e o Emplastro Brás Cubas
1 Gabriel Costa Val Rodrigues e 2 Gabriel Salgueiro

O cenário econômico brasileiro 
dos últimos anos tem sido 

dominado pelo tópico do ajuste 
fiscal. O descontrole dos gastos 
públicos e a desaceleração da 
atividade econômica forçaram o 
país a revisitar os pilares de sua 
política econômica.
	 Embora o espírito demo-
crático atribua, em benefício da 
sociedade, espaço para opiniões 
as mais diversas, é patente a po-
larização das discussões. Causas 
e responsáveis pela mazela eco-
nômica do país são abundantes, 
indo desde “a onda comunista 
que invadiu o Brasil” até “os in-
teresses neoliberais de coloni-
zação moderna”. Soluções mira-
bolantes também não faltam, e 
vão da estatização de empresas 
à total privatização dos serviços 
públicos.
	 É esperado e necessário 
que qualquer debate em um 
ambiente democrático seja plu-
ral. Contudo, é diametralmente 
oposto, tanto ao princípio de-
mocrático quanto – e principal-
mente – à ideia republicana, o 
oportunismo político de se ne-
gar problemas matematicamen-
te comprovados. O debate eco-
nômico merece uma abordagem 
séria e menos caricata, pois pro-
blemas complexos – como são 
todos os problemas econômicos 

– requerem soluções complexas.
	 As Leis da Economia são 
assim chamadas porque não são 
passíveis de serem revogadas 
pela vontade humana, nem mes-
mo por Emendas Constitucionais, 
Leis Ordinárias ou Decretos. Em 
conta disto, serão discutidas, nos 
próximos parágrafos, questões 
econômicas basilares que deve-
riam ser consideradas e abor-
dadas por qualquer formulador 
de política pública minimamen-
te consciente e comprometido, 
de fato, com a sustentabilida-
de econômica e, principalmente, 
social do país a longo prazo.
	 Tanto a teoria macroeco-
nômica quanto a experiência 
brasileira anterior ao Plano Real 
ensinam que, muito embora pos-
sa o Banco Central emitir moeda 
– criando, em tese, dinheiro –, 
realizar tal intento implicaria no 
aumento da 2 inflação. Imprimir 
moeda não faz com que a ca-
pacidade produtiva seja aumen-
tada, tampouco a produção de 
bens e serviços. É dizer, então, 
que emitir moeda, por si só, não 
aumenta o maquinário da indús-
tria, a educação da população, 
tampouco melhora a infraestru-
tura. Assim, embora a população 
disponha de mais recursos para 
gastar, a quantidade de bens 
disponíveis, como dito anterior-

mente, não se altera. Conclusão: 
alta demanda e oferta escassa 
implicam em aumento os preços 
– e é a esta dinâmica de cres-
cimento de preços que se dá o 
nome de aumento da taxa de 
inflação.
	 Mais charmosa, mais popu-
lar e tão danosa quanto o uso 
criativo do Banco Central é a 
concessão desenfreada de be-
nefícios fiscais. Em uma lógica 
de rent-seeking, burocratas e 
representantes políticos traba-
lham avidamente para recom-
pensar aqueles que lhes alçaram 
às suas respectivas posições, 
atuando com políticas de crédito 
a juros doces 3 e critérios aloca-
tivos arbitrários, favorecendo o 
capitalismo de compadrio4 .
	 O grande problema do pro-
tecionismo é que, para cada caso 
de sucesso, há diversos casos de 
fracasso. Políticas de desone-
ração custam para a sociedade 
porque os benefícios fiscais são, 
no fim do dia, um tipo de des-
pesa: assim como o investimen-
to direto tira dos cofres públicos 
uma quantia determinada em 
prol de um dado empreendimen-
to, na renúncia de receita não 
há crédito em favor do Tesou-
ro. Ora, se em uma situação ele 
gastou, e na outra ele deixou de 
receber, o resultado será o mes-
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mo: menos dinheiro disponível 
na conta do Tesouro. E note-se, 
ainda, que, nesta dinâmica de 
custos públicos e benefícios pri-
vados, sequer foram menciona-
dos os prejuízos à concorrência.
	 A insensatez – ou, em me-
lhor termo, o charlatanismo 
econômico – atinge o pináculo 
ao tratar da redução da folha 
de pagamentos dos 3 depen-
dentes estatais. Palavras de or-
dem que questionam o déficit 
da Previdência e a revogação de 
privilégios insistem em negar os 
ingredientes mais concretos do 
futuro colapso brasileiro: (i) o 
tempo mínimo de aposentadoria 
descompassado com a expecta-
tiva de vida do brasileiro; (ii) a 
possibilidade de acúmulo de be-
nefícios; (iii) a aposentadoria 
integral do setor público – que 
é árdua e irresponsavelmente 
defendida por uma classe que já 
goza de remunerações incompa-
tíveis com a realidade brasileira.

	 O Brasil está vivenciando 
uma transição demográfica de 
envelhecimento da população 
e diminuição da taxa de natali-
dade. É normal e esperado que 
essa seja a dinâmica, afinal, tra-
ta-se de um indicador social, 
por exemplo, do aumento da ex-
pectativa de vida e da crescen-
te participação de mulheres no 
mercado de trabalho. O proble-
ma surge, contudo, ao se identi-
ficar que a transição se deu – e 
ainda se dá – de forma acen-
tuada: enquanto países como a 
França e os Estados Unidos rea-
lizaram sua transição demográ-
fica, respectivamente, em cerca 
de 120 e 70 anos, o fenômeno, 
no Brasil, aconteceu em meros 
21 anos5 .
	 O sistema previdenciário 
brasileiro é calcado no princípio 
da solidariedade. Para sua exis-
tência e sustentabilidade, en-
tão, é necessário um equilíbrio 
demográfico entre a população 

idosa e aquela em idade ativa, 
de tal forma que, quanto menor 
for a razão, mais saudável será 
o sistema de seguridade social 
– e a este índice se dá o nome 
de razão de dependência. A tí-
tulo de exemplo, uma razão de 
dependência de 30% indica que 
três trabalhadores serão respon-
sáveis pelo financiamento de um 
beneficiário. É intuitivo perceber 
que a transição demográfica 
acentuada e a ausência de polí-
tica de transição previdenciária 
eficaz impactam negativamente 
nesse cômputo, afinal, muitas 
pessoas estão vivendo mais e 
poucas estão nascendo.
	 Os gráficos que se seguem 
ilustram o problema: enquanto o 
Gráfico 1 compara a evolução da 
População em Idade Ativa (PIA) 
e a população idosa, o Gráfico 2 
revela a dinâmica da razão de 
dependência dos idosos6 .	
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	 Avancemos, contudo. 
Três problemas e soluções 
populistas foram apresenta-
dos e problematizados, quais 
sejam: (a) a emissão com-
pulsiva de moeda e o proble-
ma dela decorrente; (b) a 
concessão de benefícios fis-
cais e os efeitos nocivos do 
protecionismo; (c) a ques-
tão previdenciária e a neces-
sidade de uma ação urgente. 
De fato, todas estas questões 
teriam uma solução única e 
simples: a tomada de emprés-
timos por parte da União via 
emissão de títulos de dívida 
pública. Mantendo o nível de 
estímulo à economia, pouco 
importaria se o preço de um 
determinado produto subiu, 
afinal, haveria crédito para 
comprá-lo. Quanto aos pro-
dutos nacionais – que estão 
caros, é importante frisar –, 
seria possível subsidiá-los, e, 
de quebra, as empresas 5 na-
cionais seriam auxiliadas até 
alcançarem a competitivida-
de. Em relação à Previdên-
cia, a ação é clara: custear o 
déficit.
	 O problema básico de 
se ter uma economia calcada 
na emissão de dívida públi-
ca é o superendividamento, 
um risco onipresente e que 
se aproxima em velocidade 

exponencial: quanto maior 
a dívida, maior é o risco de 
calote por parte dos inves-
tidores; como os juros são 
medidas risco, e a chance 
de inadimplência – isto é, 
a possibilidade de um dado 
investidor jamais reaver seu 
capital – aumenta; em um 
cenário de endividamento 
excessivo, as taxas tendem a 
subir. Assim, o ciclo se retro-
alimenta, cada vez mais fe-
roz.
	 Deve-se notar, ainda, 
que em nenhum momento 
foram considerados custos 
intergeracionais. E eles exis-
tem: não se trata de uma dí-
vida para ser paga amanhã, 
ou depois: há dívidas de lon-
go prazo que, assim como a 
questão previdenciária, com-
prometem aqueles que se-
quer vieram ao mundo.
	 Para todos os proble-
mas aqui apresentados, é 
comum, no âmbito jurídico-
-legislativo, um debate acas-
telado e comum: reféns “do 
processo pelo processo”, dos 
princípios como fins ensi-
mesmados, acadêmicos e ju-
ristas rechaçam qualquer in-
terdisciplinaridade no Direito 
e pouco inovam efetivamen-
te em suas análises. Como 
resultado, tem-se conclusões 

ineficientes, seja por não 
serem materialmente prati-
cáveis, ou ainda por possu-
írem falhas basilares. Assim, 
em uma tentativa ainda que 
marcada pelas boas inten-
ções, esgotam-se tempo e 
dinheiro.
	 As soluções, no Brasil, 
são dignas de Machado de 
Assis. Brás Cubas, persona-
gem que escreveu suas me-
mórias póstumas, pretendia, 
sem nenhuma técnica – mas 
cheio de boas intenções –, 
criar “um medicamento su-
blime, um emplasto anti-
-hipocondríaco, destinado a 
aliviar a melancólica huma-
nidade”. O remédio, que pre-
tendia resolver todos os pro-
blemas da sociedade, nunca 
foi criado. A res publica, por 
força de princípios republi-
canos e democráticos, não 
admite placebos. E um tra-
tamento sério começa com 
a otimização das decisões 
dos formuladores de políti-
cas públicas, marcadamente 
por um debate baseado em 
evidências e pelo uso de fer-
ramentas técnico-cientificas, 
como a Análise Econômica 
do Direito (AED).
	 Se o Direito é, em pers-
pectiva objetiva, a arte de 
regular o comportamento 



23

humano, e a Economia é uma 
ciência que estuda como o ser 
humano toma decisões e se 
comporta em um mundo de re-
cursos escassos, em que cada 
ação tem uma consequência, 
está claro como a AED pode 
contribuir ao pensamento ju-
rídico. Essa contribuição pode 
dar-se por meio do ofereci-
mento de ferramentais teóricos 
e empíricos da economia – e 
suas áreas afins – para expan-
dir a compreensão e o alcance 
do direito, e, aperfeiçoando o 
desenvolvimento, a aplicação e 
a avaliação de normas jurídicas, 
principalmente com relação às 
suas consequências7 .
	 Em se tratando de recur-
sos públicos – e deve ser fri-
sado, aqui, o termo “públicos”, 
admitido nesse contexto com 
a maior perspectiva republica-
na possível – e escassos, seria 
completamente desarrazoado 
e inconstitucional adotar uma 
política pouco eficiente ou dis-
criminatória. Não é permitido 
àquele que gere o erário dis-
por dele como bem entender. 
O povo, detentor do Poder Es-
tatal, confiou aos representan-
tes por ele eleitos a gestão dos 
bens da coletividade. Por essa 
mesma razão, todo aquele que 
gerencia recursos públicos, in-
dependentemente de sua natu-

reza, tem o dever de aplicá-los 
eficientemente e, consequen-
temente, não ser negligente 
diante dos ferramentais dispo-
níveis.
	 É neste ponto que a Aná-
lise Econômica do Direito ga-
nha terreno: são necessários ao 
formulador de política pública 
– seja ele o gestor, o legisla-
dor, julgador ou qualquer outra 
figura envolvida na elaboração 
de alguma manifestação do Po-
der Estatal – instrumentos te-
óricos e empíricos que o auxi-
liem a identificar os problemas 
sociais – diagnóstico – e as 
prováveis reações das pessoas a 
uma dada regra – prognóstico 
– para este, então, ciente das 
consequências prováveis, optar 
pela melhor regra – no caso do 
legislador –, pela melhor inter-
pretação – no caso do julgador 
– ou então pelo melhor dese-
nho de uma política pública em 
sentido estrito.
	 Para um exercício verda-
deiro da democracia, é necessá-
rio debate; e um debate quali-
ficado passa pela apresentação 
de dados empíricos. É irrespon-
sável – e inconstitucional – um 
debate que totalmente despre-
ze a realidade, ou então faça 
dela um recorte sem qualquer 
método apenas para sustentar 
seu ponto. Se, ao lidar com o 

dinheiro público – e, ressalta-
mos, 7 novamente, o ideal repu-
blicano presente na expressão 
–, exige-se eficiência, e sendo 
possível aferir com grande pre-
cisão a realidade vivenciada, 
por qual motivo, senão por uma 
grave torpeza, escolheria o for-
mulador de políticas públicas 
agir de outra maneira?
	 São os dados que apon-
tam, por exemplo, que, a des-
peito de toda a argumentação 
ideológica e filosófica contrária, 
programas como o Bolsa- Famí-
lia tiveram sucesso. No entan-
to, são estes os mesmos dados 
que apontam a nocividade do 
aumento de impostos em detri-
mento do corte de gastos 8 , 
ou, ainda, a extrema insensatez 
e nocividade de se “dar calote” 
na dívida pública: além da crise 
no comércio internacional e do 
aumento sumário das taxas de 
juros: afinal, só passariam a fi-
gurar como investidores aque-
les que aceitassem correr o alto 
risco do calote – e, assim, só o 
fariam por altas taxas de retor-
no. No caso brasileiro, seriam 
afetados diretamente os fun-
dos de Previdência e o próprio 
governo, que detêm, respecti-
vamente, 25,1% e 4,1% da dí-
vida soberana 9 , e, de forma se-
cundária, a população de classe 
média, que, por meio de seus 
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respectivos bancos, investe “na 
forma mais segura que existe”.
	 No que concerne a recur-
sos públicos, não há espaço 
para análises artesanais. Se 
toda ação, independentemente 
da sua natureza – saúde, edu-
cação, segurança etc. –, im-
plica em dispendia do Estado, 
somente munindo-se de dados 
e valendo-se de metodologia 
científica será possível debater 
aspectos, tais como: qual a me-
lhor medida de participação do 
governo na economia; a quem 
e em quais termos devem se 
dar incentivos – lembrando- se, 
sempre, dos riscos de uma má 
implementação, afinal é difícil, 
por motivos políticos e que não 
entram no escopo deste traba-
lho, retirar um incentivo depois 
de concedê-lo; ou, então, em 
quais termos se fazer uma re-
forma da Previdência.
	 O caminho é árduo e lon-
go, mas necessário: quando 
não se avalia o resultado, não 
se aprende com o erro; ao não 
aprender, não se aperfeiçoa o 
sistema. A pergunta que fica, 
então, é: será um país falido, 
ineficiente e desigual o nosso 
legado para as futuras gera-
ções? Esperamos que não. ACADEMICA^
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	 Vivemos hoje uma tendência mundial de 
questionamento e descredibilização dos regimes 
democráticos. A democracia, hoje já um tanto 
desgastada, mostra-se ineficiente para resolver 
os problemas contemporâneos desencadeados 
por crises nos mais diversos setores da socieda-
de, o que leva, assim, ao surgimento de discur-
sos antidemocráticos, que se pautam pela fle-
xibilização de direitos e conservadorismos. No 
Brasil, a situação não tem estado diferente. O 
contexto atual de grave crise econômica e po-
lítica gera insatisfação e desconfiança quanto 
à democracia e suas instituições, tais quais o 
Congresso Nacional e os partidos políticos. Cria-
-se, assim, uma oportunidade para uma base 
autoritária de pensamento e experiências po-
pulistas, como de fato tem ocorrido nas atuais 
eleições, em que lideram as intenções de voto à 
Presidência da República ao candidato Jair Bol-
sonaro. Desse modo, o presente artigo pretende 
abordar as causas e consequências dessa des-
crença democrática, principalmente no cenário 
brasileiro. Ademais, voltaremos o olhar a de-
monstrar como essa tendência antidemocrática 
é, na verdade, pouco eficiente para remediar a 
crise política e econômica que a precederam, 
como também a evidenciar o sucesso da demo-
cracia como regime gerador de desenvolvimen-
to geral de um país.

INTRODUÇÃO 
	

	 Antes de iniciarmos nossa discussão, é im-
portante ressaltar que adotaremos aqui uma 
postura gradualista de democracia. Pretende-
-se fugir da lógica binária e estática do “sim 

ou não” e remeter o desempenho democrático 
de uma instituição ou regime a uma questão de 
grau e não de tipo. A partir daí, trabalharemos o 
conceito moderno de democracia, que vai muito 
além de uma “vontade da maioria”, para, então, 
vislumbrarmos em que grau os novos posiciona-
mentos políticos que têm se alastrado no Brasil 
e no mundo se afastam desse paradigma.
	 Desta feita, adentraremos às razões que 
conduziram a uma crise da democracia. É pre-
ciso entender que a descrença nas instituições 
democráticas é uma resposta à ineficiência das 
mesmas em solucionar os problemas contempo-
râneos. No caso do Brasil, tal crise ainda se soma 
à jovem cultura democrática, ainda pouco con-
solidada na mentalidade da população. 
	 Juntamente com as causas, serão apre-
sentadas as consequências das posturas anti-
democráticas insurgentes, que se alimentam 
da esperança de solucionar crises econômicas e 
políticas. Será demonstrado, aqui, o prognóstico 
pessimista de especialistas da Ciência Política no 
que concerne a essa tendência mundial. 
	 Adiante, será demonstrado que a saída para 
os problemas que desencadearam uma oposição 
ao regime democrático é justamente uma demo-
cracia mais consolidada. Serão elencados os prós 
e os contras de um regime democrático, seguidos 
de evidências empíricas que colocam a democra-
cia como regime bem-sucedido em proporcionar 
desenvolvimento social, político e econômico.

O QUE É DEMOCRACIA?	
	 Para melhor julgarmos uma postura como 
mais ou menos democrática e relacionarmos a 
democracia ao desenvolvimento, é importante 
que fique claro o conceito que lhe é conferido. 
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Desse modo, a democracia pode ser tomada como 
um regime político que protege os indivíduos e ex-
pressa a vontade da maioria por meio de eleições 
livres, da proteção de direitos de minorias sociais e 
do respeito aos direitos humanos básicos2 . Segun-
do o cientista político francês Pascal Perrineau, é 
preciso que três pressupostos sejam respeitados na 
democracia: o pluralismo social, político e de inte-
resses; o povo como ator político – seja pelo voto, 
seja pela participação em referendos; o Estado de 
Direito – para manter os limites e garantias den-
tro do jogo democrático.
	 Faz-se importante, também, ressaltar a po-
sição gradualista tomada para a avaliação do de-
sempenho democrático, não se discutindo aqui se 
determinada instituição é ou não democrática, mas 
sim se ela é mais ou menos democrática. Abando-
na-se a tendência, existente a partir dos anos de 
1950, de tentar criar um padrão minimalista e um 
tanto utópico, ao qual os países deveriam se encai-
xar para serem considerados democráticos. Passa-
-se, então, a um estudo qualitativo da democracia, 
com uma análise sensível às gradações sucessivas 
que ocorrem no processo de transição e aprimo-
ramento democrático. Enfim, coloca-se de lado a 
questão de tipo para assumir-se uma abordagem 
gradualista3 .

POR QUE A DEMOCRACIA ESTÁ EM 
CRISE?
	 A legitimidade de um regime democrático, 
de acordo com José Álvaro Moisés e Gabriela Pi-
quet Carneiro, embora per se, está diretamente 
ligada a dois aspectos: à satisfação dos cidadãos 
com o desempenho prático do regime e à sua 
confiança nas instituições públicas4 . No mundo 

Congresso dos Estados Unidos

Parlamento da Alemanha

Parlamento de Cuba

Parlamento do Brasil
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atual, a dificuldade dos regimes 
democráticos em solucionar os 
problemas contemporâneos e 
em manter a ordem pública le-
vam os cidadãos a questionarem 
os dois aspectos supracitados. 
Abre-se, então, espaço para dis-
cursos autoritários e conserva-
dores em meio a uma democra-
cia surgida no final da Segunda 
Guerra Mundial e, portanto, já 
fatigada. Como exemplo desse 
fenômeno global, podemos citar 
a ascensão de partidos conser-
vadores e nacionalistas em toda 
a Europa, que surgem como uma 
promessa de resposta a novos 
problemas, como a grande onda 
de imigrantes a entrar no conti-
nente e os atentados terroristas 
cada vez mais frequentes. Ade-
mais, podemos citar a vitória 
de Donald Trump nas eleições 
à presidência dos Estados Uni-
dos, com ideais conservadores e 
antiestablishment (“make the 
America great again”), em um 
momento em que a grande po-
tência hegemônica se via ame-
açada por países como a China.
	 Assim como ocorreu ante-
riormente na história, a demo-
cracia pode mudar de cara e am-
pliar seu leque de direitos para 
melhor atender às demandas de 
seu tempo. Segundo Pascal, há 
uma urgência para que a demo-
cracia do século XXI se reinvente 

de forma criativa: “Se essa ima-
ginação democrática não che-
gar ao poder, nossos povos, em 
todas as partes do mundo, vão 
regredir.”
	 No Brasil, o fenômeno se 
materializa com o atual candi-
dato à presidência Jair Bolsona-
ro. O político conservador che-
gou a ser apelidado pelo Jornal 
francês Le Mond como o “Trump 
Tropical”. Entretanto, a historia-
dora alemã Nina Schneider, da 
Universidade de Colônia, não 
concorda com a comparação. 
Segundo ela, &quot;Bolsona-
ro é muito mais radical que o 
presidente americano. Ele faz 
comentários racistas, homofóbi-
cos e sexistas. Mas pior é elo-
giar em público torturadores, o 
que o torna muito mais perigo-
so [para a democracia] do que 
Trump”.5 Mesmo sendo o can-
didato ostensivamente contra 
os direitos humanos, e mesmo 
tendo esse traço antidemocrá-
tico presente em todas as suas 
propostas eleitorais, ele ainda 
lidera as pesquisas de intenção 
de voto, com fortes chances de 
se tornar o próximo presidente 
do Brasil.
	 O que leva, então, os bra-
sileiros a se respaldarem em tal 
líder antidemocrático tem sua 
explicação na atual crise políti-
ca e econômica pela qual o país 

tem passado. Os diversos acon-
tecimentos, tais como os escân-
dalos de corrupção, o impeach-
ment da ex-presidente Dilma e 
a prisão do ex-presidente Lula, 
somados ao desemprego e ao 
aumento da inflação, levaram a 
população a duvidar do desem-
penho prático de seu regime e 
da credibilidade de suas institui-
ções. Uma pesquisa Pulso Bra-
sil/Ipsos, de agosto de 2017, 
indicou que para 33% da popu-
lação a linha democrática não é 
a melhor para o país. Ademais, 
segundo uma pesquisa do Da-
tafolha, divulgada em julho de 
2017, mostra-se que a taxa de 
brasileiros que não confiam no 
Congresso e nos partidos políti-
cos é de, respectivamente, 65% 
e 69%. Quanto ao percentual da 
população que apoia a ditadura, 
20% respondeu positivamente, 
segundo os estudos de Moisés e 
Carneiro.
	 Segundo os pesquisadores, 
a ineficácia das instituições e do 
desempenho do regime, acresci-
da da fraca cultura democráti-
ca do Brasil, são as responsáveis 
pelo apoio a líderes populistas 
e demagogos, comportamen-
to que é observado em toda a 
América Latina. Nas palavras de 
Moisés e Carneiro, trata-se de 
um comportamento
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(...) que mistura ingredientes demo-
cráticos com traços de sobrevivência 
autoritária, e que tem uma natureza 
delegativa, associada com a tradi-
ção de hipervalorização dos Executi-
vos e das lideranças personalistas e 
carismáticas, das quais os eleitores 
esperam quase tudo, em detrimento 
da sua expectativa quanto ao papel 
das instituições cuja função é permitir 
que eles se representem e falem com 
voz própria na vida pública. (MOISÉS; 
CARNEIRO, 2008).

	 De fato, foi exatamente o 
título de populista que foi dado 
ao candidato Bolsonaro pela 
The Economist. De acordo com 
a revista britânica, o político 
mistura conservadorismo social 
com liberalismo econômico, e 
faz lembrar, por isso, Augusto 
Pinochet, ditador chileno entre 
os anos de 1973 e 1990. Por 
fim, a revista declara ser Bolso-
naro uma ameaça à democra-
cia6 . Quanto ao aspecto cultu-
ral democrático que ainda nos 
falta em razão de sermos uma 
democracia muito recente, esta 
é uma questão, segundo Pascal 
Perrineau, de tempo e de edu-
cação para que possa se conso-
lidar uma consciência cível em 
um país de tradição autoritária.

DEMOCRACIA NÃO É PROBLEMA, 
É SOLUÇÃO!
	 Segundo estudo desenvol-
vido no livro Advanced Introduc-

tion to Law and Development 
(mais especificamente em seu 
capítulo “Political regimes and 
development”), não é um con-
senso entre todos os estudiosos 
se um regime democrático ou 
autoritário seria o melhor para 
promover o desenvolvimento de 
um país. Entretanto, a maioria 
deles, assim como também os 
autores do referido livro, ado-
tam uma postura pró-democra-
cia.
	 Em suma, os argumentos 
dessa corrente são quatro: (i) 
a democracia exibe grande ca-
pacidade para mediar conflitos 
intergrupos; (ii) ela permite 
melhores informação e feedba-
cks sobre os efeitos das políticas 
públicas, uma vez que é aberta à 
crítica pelos seus cidadãos; (iii) 
a democracia oferece maior pro-
teção da propriedade privada do 
que regimes autoritários e final-
mente; (iv) é um regime com 
maior probabilidade de atuar 
em prol do interesse comum.
	 Desse modo, conforme tam-
bém salienta Júlia Cadaval Mar-
tins, pensadores pró-democracia 
que se norteiam por uma função 
instrumental do regime defen-
dem que a expansão democráti-
ca, por meio de seus mecanismos 
de voto, participação popular e 
gestão de recursos voltada para 
o bem comum, aumentam a efi-

ciência da administração pública 
e melhor atendem às necessida-
des sociais, promovendo, desse 
modo, desenvolvimento. Assim, 
instituições democráticas redu-
ziriam incertezas e estabelece-
riam uma estrutura para a inte-
ração humana7 .
	 Ainda nessa linha, Dani Ro-
drik, seguindo o pensador John 
Stuart Mill, afirma que os pro-
cessos deliberativos, típicos do 
regime democrático, tendem 
a tornar a população capaz de 
uma maior consciência coletiva 
e mais disposta a firmar com-
promisso. Assim, democracias se 
apresentam mais capazes que 
regimes não democráticos a li-
dar com conflitos sociais e criar 
compromissos sociais para lidar 
com choques da macroecono-
mia.
	 Ademais, em termos de de-
senvolvimento econômico, dis-
corre Cadaval que a democracia, 
associada a liberdades econômi-
cas e a um mercado capitalista, 
fornece mecanismos para melhor 
compreender demandas sociais 
e facilitar a produção de ideias 
e tecnologias, transformando-as 
em inovações e eficiência produ-
tiva e gerando desenvolvimento 
econômico8 . Um estudo recente, 
que avalia o período entre 1960 
e 2001, aponta que, generica-
mente, democracias apresenta-
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ram, em relação a regimes au-
toritários, uma margem maior 
de crescimento econômico e são 
menos propensas a colapsos. A 
esse respeito, comenta a revista 
The Economist, pontuando que, 
caso governos autoritários even-
tualmente tornassem os países 
ricos, o continente africano se 
converteria em uma verdadeira 
potência econômica.
	 Entretanto, crescimento 
econômico não é a única benes-
se advinda dos regimes demo-
cráticos, já que existe uma rela-
ção positiva entre democracia e 
outros tipos de desenvolvimen-
to, que vão desde qualidade de 
vida, bem-estar social, níveis de 
educação até liberdades indivi-
duais. Alguns estudos também 
constataram que em países onde 
a democracia se tornou insti-
tucionalizada, auferem-se me-
lhores indicadores sociais, tais 
como os índices de alfabetismo, 
expectativa de vida e queda das 
taxas de mortalidade infantil9.

CONCLUSÃO
	 Desse modo, percebemos 
que a democracia não é um re-
gime perfeito e nem um fim em 
si mesma, e, portanto, deve se 
reinventar. A falha democrática 
como meio de fazer valer a von-
tade do povo e gerar o bem co-
mum leva ao seu questionamen-

to, principalmente em países 
onde ainda não se formou uma 
cultura democrática. Entretanto, 
apesar da necessidade de adap-
tações na democracia, essa não 
deve ser abandonada, uma vez 
que demonstra ser um eficien-
te aparato à promoção de de-
senvolvimento nos mais diversos 
setores da sociedade. Assim, ao 
invés de, diante de crises polí-
ticas e econômicas, buscarmos 
respostas em líderes populistas/
conservadores, flexibilização de 
direitos e no ideal de um regi-
me autoritário, deveríamos nos 
preocupar em achar formas de 
fortalecer e reformar nossas 
instituições democráticas, para 
que haja maior eficiência do go-
verno e melhor qualidade do de-
senvolvimento.
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Sou um homem invisível
														                      1 Rafael Porto Francisco

Minha invisibilidade também não é, digamos, 
o resultado de algum acidente bioquímico da 
minha epiderme. A invisibilidade à qual me 
refiro ocorre em função da disposição peculiar 
dos olhos das pessoas com quem entro em 
contato

Mas isto é um conto ou 
uma resenha? Se for 

uma resenha, ela nascerá um 
tanto torta. Primeiro ponto: 
não li completamente o livro 
que apresentarei. Se isso for 
essencial para você, pedirei 
que acabe a leitura por aqui.
	 Falarei do sentimento de 
incompletude ao ler o livro 
apresentado e dos percalços 
que passo para terminá-lo. O 
livro é Homem Invisíveli, de 
Ralph Ellison.
	 Incontáveis são os dias 
que demorei a passar des-
sa passagem contida na pri-
meira página do Capítulo 1: 
”No seu leito de morte [avô 
do personagem principal], 
chamou meu pai e lhe disse: 
‘Meu filho, depois que eu me 
for, quero que você continue 

nesta nossa luta. Eu nunca 
te contei, mas vivemos em 
guerra, e eu tenho sido um 
traidor desde que nasci, um 
espião em território inimigo 
desde o instante em que en-
treguei minha arma, na épo-
ca da Reconstrução. Quero 
que você viva com a cabe-
ça dentro da boca do leão. 
Quero que você os subjugue 
de tanto dizer sim, que você 
os afogue com seus sorrisos 
subservientes, que você os 
obrigue a engoli-lo, até eles 
vomitarem ou estourarem 
de vez’. . ”
	 O personagem principal 
e narrador não tem nome. É 
negro. Origem popular. Estu-
dante de uma universidade 
para negros nos EUA em pe-
ríodo de segregação racial. 

A ele chamarei Invisível.	
	 A história do Invisível se 
confunde à de tantos outros 
negros, sejam norte-ameri-
canos ou brasileiros. Talvez 
essa seja a origem da minha 
dificuldade em passar da 
página 200. O Invisível vê a 
educação como um meio de 
mudar a sua condição social 
em uma sociedade estratifi-
cada pelo fator racial. Inicia 
com a ideia de esforço para 
chegar lá – o “lá” seria no 
mundo dos brancos –, algo 
que é bem valorizado em 
sociedades ideologicamente 
racistas e meritocráticas: o 
esforço. O nosso personagem 
e narrador compra a ideia 
branca de que o seu esforço 
resultará em uma 
1 Graduando em Direito
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recompensa. O nosso perso-
nagem e narrador acredita na 
educação, porém encontrará 
as limitações desta, que mais 
parece uma caridade do que 
um direito.
	 O Invisível nos conta a 
estória do que passou para 
entrar na Universidade; ele 
cruzou o caminho de alguns 
brancos pseudo-bondosos. E 
lá estava ele, depois de muitas 
lutas e humilhações, dentro de 
uma universidade negra. Há 
uma ideia de que o nosso Invi-
sível deve admirar e ser grato 
pela ação de homens brancos 
que traçaram o caminho das 
pedras para ele e que, ago-
ra, basta um pouco de dedi-
cação que tudo estará pronto. 
E como anular o pensamento 
acadêmico-social que preza 
pelos tons de brancos e des-
preza o conhecimento e a vi-

vência dos negros? Sendo que 
essa ciência branca, em geral, 
naturaliza e animaliza o lugar 
do negro como um subalterno 
pronto para ser salvo?
	 O nosso Invisível quer se 
destacar entre os alunos e 
respeitar e acreditar no mun-
do branco, porém, este impõe 
alguns empecilhos em relação 
ao ponto até onde o nosso In-
visível pode chegar. Esse olhar 
branco tenta determinar, tam-
bém, algumas condições si-
lenciosas, por isso, o racismo 
também é algo no campo das 
relações: o nosso Invisível tem 
que se distanciar do lugar do 
qual veio e pregar lealdade ao 
mundo branco. E isso se mis-
tura com o medo dele voltar 
para a sua localidade de ori-
gem e explicar aos pais que o 
grande sonho de estar no en-
sino superior se transformou, 

na realidade, em um dos seus 
pesadelos.
	 E aqui está, para mim, o 
ponto de maior reflexão que 
o livro me propôs até o pre-
sente instante: qual a estra-
tégia seguir?! Ser o negro que 
tudo aceita e sempre sorri 
para, depois, mudar o sistema 
de dentro? Ou ser o negro que 
resiste com a cabeça na boca 
do leão? Esse livro ainda não 
me ofereceu respostas a essas 
inquietações.
	 O Invisível me propõe sem-
pre um deslocamento a cada 
página, pois “quem se aproxi-
ma de mim vê apenas o que 
me cerca, a si mesmo, ou os 
inventos de sua própria ima-
ginação – na verdade, tudo e 
qualquer coisa, menos eu”. Sou 
também um homem invisível.
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O Valor do Terceiro Milênio
Cristiano Luiz Girardelli 1 e Maria Lúcia Fattorelli 2

OS POLOS FUNDAMEN-
TAIS DA DIALÉTICA DA 
CONTEMPORANEIDADE
	 Em Princípios da Filosofia 
do Direito, Hegel descreve cla-
ramente a dinâmica social que 
dominaria os próximos 180 anos 
após a sua morte, e de cuja pro-
blemática trataríamos, com aten-
ção especialíssima, desde os fins 
do século XIX: a dualidade entre 
o Estado e a sociedade civil.	
	 Leitor irrepreensível de He-
gel, o eminente Prof. Joaquim 
Carlos Salgado, em A Ideia de 
Justiça em Hegel, nos faz a tra-
dução do grande filósofo, tornan-
do absolutamente palatáveis as 
suas nunca envelhecidas ideias. 
Conforme explica o professor, o 
trabalho, embora elemento de li-
beração do homem em face da 
natureza, é também responsável 
por alienar o homem de sua es-
sência. À medida em que o traba-
lho prossegue em sua constante 
transformação da natureza, vai 
criando, pari passu, necessidades 
infinitas, tornando-se, cada vez 
mais, abstrato e especializado e 
produzindo, cada vez mais, uma 
maior dependência do homem ao 
complexo produtivo.
	 Assim, à medida que o tra-
balho se especializa, especificam-
-se as necessidades humanas. 
Hegel aponta que, como efeito 

direto deste processo, aumentam 
a desigualdade da distribuição de 
riquezas e, com isso, a miséria. 
Salgado sintetiza: “(…) contradi-
toriamente, mais trabalho, maior 
produção, maior a pobreza”, con-
cluindo que “a liberação produ-
zida pelo trabalho com relação 
à natureza é apenas formal na 
relação social, pois é condiciona-
da a fins particulares” (SALGADO, 
1996, p. 378). Ora, ao invés de 
o apetite subjetivo ser mediado 
pelo trabalho social, ele sucum-
be ao mau infinito do sistema de 
necessidades.
	 Salgado, oportunamente, 
aponta que, embora Hegel não 
tivesse, ele mesmo, declarado um 
princípio da justiça social, deixa 
implícito que um Estado ético 
precisa atender ao referido prin-
cípio, pelo qual “a sociedade ci-
vil, na sua forma de puro sistema 
das necessidades e de produção, 
tem de gerar um sistema ético 
pelo qual ela seja controlada no 
sentido da imposição de uma ra-
cionalidade de vida” (SALGADO, 
1996, p. 381).
	 Ora, é a partir desses des-
dobramentos que Hegel desen-
volverá as ideias que sustentam 
a dualidade contemporânea: de 
um lado, a sociedade civil, em seu 
sistema de necessidades, elemen-
to trazido pela moderna Econo-
mia, conforme aponta Salgado; 

de outro, o Estado ético, cuja pu-
jança racional se perfaz em sua 
organicidade e no qual “a lei é a 
objetivação da liberdade e a li-
berdade individual, realização da 
lei no sujeito de direitos univer-
salmente reconhecido” (SALGA-
DO, 1996, p. 384).
	 A racionalidade débil – nas 
palavras de Salgado – da ciência 
econômica é, portanto, insuficien-
te para fazer o Estado transitar 
de uma forma poiética para uma 
forma ética. É que, na esteira do 
explicado por Hegel, o trabalho 
livre do indivíduo, ao produzir 
sua subsistência e satisfazer suas 
necessidades, desenvolve-se em 
um sistema de necessidades me-
cânicas, desvinculando o indiví-
duo do social e o encerrando tão 
somente no campo de sua liber-
dade individual, atomizando-o. 
Conforme anota Salgado,

(...…) a necessidade de trabalhar e a ne-
cessidade de contratar a força de tra-
balho, por exemplo, tornam possível a 
unidade precária da sociedade civil. Daí 
a função tutelar do Estado coercitivo, an-
tes de ser um Estado ético. Com efeito, 
nessa estrutura de organização é a força 
do Estado aparelhado que define o direi-
to, não o ético ou a liberdade como seu 
fim. (SALGADO, 1996, p. 383).

	
	 OO cidadão, portanto, en-
contra-se entre a cruz e a espada: 
de um lado, inserido no jogo das 
relações deterministas da Econo-
mia; de outro, exposto à “opera-
cionalização técnica do poder no 
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exercício eficaz do poder na bus-
ca da ordem” (SALGADO, 1996, p. 
384).
	 Na forma orgânica de Es-
tado, devem se encontrar tanto 
a objetividade das instituições 
quanto a subjetividade dos indi-
víduos. Em Hegel, esse encontro 
aparece na constitucionalização 
do Estado. Conforme explica Sal-
gado, “o Estado que realiza o seu 
conceito, portanto, no momento 
superior da sua Wirklichkeit,é o 
Estado constitucional, em que a 
Constituição, forma superior de 
sistematização de toda a vida 
ética da comunidade, produza-se 
como constituição escrita” (SAL-
GADO, 1996, p. 416).
	 A dialeticidade descrita por 
Hegel, portanto, entre sociedade 
civil e Estado, é capaz de abrir ao 
homem contemporâneo dois ca-
minhos: num deles, aprofunda-se 
a cisão entre os polos – trata-se 
da imersão do ser humano, por 
meio de seu trabalho, cada vez 
mais abstrato e especializado, 
no mundo das necessidades eco-
nômicas infinitas e cujos efeitos 
nefastos são a concentração de 
riquezas para uns poucos e a mi-
séria generalizada para a grande 
maioria; no outro, resolve-se a 
dialética – trata-se da constitu-
cionalização do ethos social, em 
cujo pacto escrito, a Constituição, 
encontra-se a efetiva possibilida-
de de realização da liberdade do 
sujeito universal de direitos.

O PROBLEMA REDISTRI-
BUTIVO E A CONTEMPO-
RANEIDADE
	 No paradigma de um Esta-
do constitucionalizado, em que o 
Direito aparentemente se opõe 
à Economia, as questões distri-
butivas alcançam a centralidade 
das discussões sobre a justiça. 
Ora, se o trabalho social fosse, 
com efeito, o mediador entre as 
necessidades individuais, posi-
tivadas na carta política de um 
povo e suas próprias instituições, 
o fruto do trabalho – a produ-
ção – atenderia necessariamente 
àquelas necessidades, do modo 
como constitucionalizadas pelo 
povo. Assim, é de se pressupor 
que a oposição entre Economia 
e Direito repousa no desencontro 
entre a Constituição e sua efe-
tivação; do contrário, o sistema 
de necessidades se conformaria 
à efetivação dos direitos positi-
vados na carta política: e todos 
os esforços da Economia seriam 
indubitavelmente levados a cabo 
para o cumprimento exclusivo 
deste mister. Assim, o problema 
redistributivo seria meramente 
poiético – e jamais alcançaria a 
centralidade da teoria da justiça.
	 Em Uma breve história da 
justiça distributiva, Samuel Fleis-
chacker, já na introdução, traz a 
tese de que a “justiça distributi-
va”, em sentido contemporâneo, 
difere completamente do con-

ceito desenvolvido por Aristóte-
les. Para o autor, a justiça distri-
butiva aristotélica radica, antes 
de mais nada, na ideia de me-
recimento: significa distribuir os 
bens entre os cidadãos conforme 
o seu merecimento. A ideia con-
temporânea, entretanto, parte 
de uma distribuição a cada um 
conforme suas necessidades – e 
não conforme suas contribuições, 
segundo aponta o autor (FLEIS-
CHACKER, 2006, p. 22). Histori-
camente, seguindo a intuição de 
Fleishchacker, a justiça social, 
enquanto direito à redistribuição 
dos bens no seio da sociedade 
segundo a necessidade de seus 
membros, é um desenvolvimento 
posterior da teoria da justiça.
	 Para o autor, até logo após a 
morte de Adam Smith, a questão 
da redistribuição de bens pela co-
munidade fora tratada no âmbi-
to da caridade – e não como um 
direito exigível –, especialmente 
por influência da cultura cristã, 
profundamente arraigada nos es-
critos dos jusracionalistas do sé-
culo XVII. É no século XVIII que 
os ulteriores desenvolvimentos 
jusracionalistas e os trabalhos de 
Rousseau, Kant, Smith e Babeuf 
prepararam o campo para que a 
justiça distributiva efetivamente 
se agregasse de forma definitiva 
às discussões da filosofia política 
e jurídica. No século XIX, a ên-
fase na sacralidade dos direitos 
de propriedade, cuja origem mais 



35

firme repousa em Locke, e o da-
rwinismo social de Spencer deram 
azo às políticas de livre comércio 
que advogavam explicitamente 
o prejuízo das intervenções go-
vernamentais redistributivas aos 
menos favorecidos. Paralelamen-
te, as doutrinas marxista e uti-
litarista contrapunham-se às te-
ses e políticas do livre comércio, 
buscando a responsabilidade do 
Estado, em maior ou menor me-
dida, pelas questões redistributi-
vas. Enquanto o campo de análise 
da doutrina marxista seria a So-
ciologia – a luta de classes –, o 
campo analítico da doutrina utili-
tarista repousaria no desenvolvi-
mento de teoremas matemáticos 
que dessem conta tanto de uma 
métrica da redistribuição quanto 
do equilíbrio de bem-estar entre 
os cidadãos de uma determinada 
sociedade.
	 Ora, enquanto a filosofia 
política libertária desenvolveu-se 
sustentada pelo princípio da pro-
priedade de si mesmo e, à moda 
do jusnaturalismo racionalista, 
empenhou-se em deduzir desse 
princípio angular o arcabouço te-
órico completo da justiça, recha-
çando totalmente, em algumas 
de suas vertentes, a questão dis-
tributiva, o igualitarismo desen-
volveu-se no intuito de descrever 
qual seria a métrica da justiça 
distributiva ou, em outras pala-
vras, de determinar conceitual-
mente seu equalisandum. Em On 

The Currency of Egalitarian Jus-
tice, Cohen nos brinda com uma 
excelente discussão acerca dos 
esforços igualitaristas, de vá-
rias matrizes, em tentar definir 
o princípio redistributivo ideal: 
igualdade de recursos ex ante; 
igualdade de recursos ex post; 
igualdade de oportunidades; 
igualdade de bem-estar; igualda-
de de capacitações etc. São essas 
algumas das métricas sobre as 
quais se debruçam autores que 
vão desde John Rawls a Amartya 
Sen.
	 Interessante notar que o 
esforço da filosofia política an-
glófona em buscar a métrica da 
justiça distributiva acabou produ-
zindo uma interessante inversão, 
gerando teorias da justiça cujos 
desenvolvimentos se afastam do 
campo da Ética e acabam radi-
cados, a bem da verdade, em te-
oremas econômico-matemáticos. 
Em última instância, é como se, a 
partir dos desenvolvimentos ma-
temáticos da Economia, a teoria 
da justiça pudesse ser plenamen-
te desenvolvida.
	 Esta inversão – na qual a 
Ética cede à Economia a teoriza-
ção da justiça – parte de pressu-
postos unilateralizados, descon-
siderando por completo o polo 
da organicidade que Hegel mui-
to bem revelou em sua dialética. 
Aqui, o espaço da liberdade é o 
mercado – e não o Estado de Di-
reito; o Estado somente se justifi-

ca poieticamente – ou seja, como 
simples executor das diferentes 
políticas que ou somente man-
tém incólumes os direitos de pro-
priedade ou aplica tecnicamente 
as variadas metodologias de re-
distribuição; o coletivo desapa-
rece frente ao indivíduo – cujas 
preferências acabam por ordenar 
a política e a justiça; antropolo-
gicamente, o homem é descrito 
como o homo economicus, um 
maximizador racional, sobre o 
qual pesa a inarredável escassez 
de recursos e que impõe ao Esta-
do a impossível tarefa de conju-
gar a infinitude das necessidades 
de seus membros, num panorama 
de descoordenação coletiva, de 
alienação da sociedade civil em 
face do Estado e de uma irresolu-
ta desigualdade material, sobre a 
qual o aumento da produtividade 
e da riqueza só faz aprofundar.

O LUGAR DA TEORIA DA 
JUSTIÇA E O PAPEL DA 
ECONOMIA	
	 O locus da teoria da justiça 
é, indubitavelmente, a Ética. Não 
pode o Ocidente pretender dedu-
zir a Justiça a partir de qualquer 
outra técnica ou ciência. O Justo 
é um atributo da Ética. Conforme 
nos explica Salgado, em A ideia 
de justiça no mundo contempo-
râneo, “a Filosofia do Direito en-
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cerra sua tarefa, explicitando a 
liberdade na forma de sua efe-
tivação desdobrada em direitos, 
cujos conteúdos são os valores 
que a cultura lhe põe à dispo-
sição, como exigíveis e univer-
salmente atribuíveis, declarados 
universalmente no momento po-
lítico e efetivados singularmente 
no momento que se pode deno-
minar razão jurídica” (SALGADO, 
2006, p. 264).
	 Como resultante do ethos 
de um povo, produz-se o Direito. 
E a tarefa do filósofo do Direi-
to, ao debruçar-se sobre o direito 
posto, é encontrar o direito em 
seu conceito, qual seja, a Justi-
ça. Embora preocupado com a 
planetarização do Direito Oci-
dental, Salgado, retomando Lima 
Vaz, deixa claro que o sistema de 
necessidades e da satisfação dos 
desejos individuais é incapaz de 
fornecer qualquer unidade à co-
munidade política e jurídica – e 
somente a efetivação dos direi-
tos universais de sujeitos de di-
reitos universais pode ser apta o 
suficiente para conduzir à plena 
liberdade na forma de direitos.
	 Muito embora a História te-
nha nos trazido até a dignidade 
da pessoa humana (moral), ao 
conceito de direitos humanos e à 
positivação dos direitos univer-
sais do homem – reproduzidos, 
internamente, por variadas cons-
tituições, como os direitos funda-

mentais –, um gap insiste em se 
justapor entre os direitos univer-
sais e sua efetivação. Na atuali-
zação destes direitos à concretu-
de dos sujeitos, a hermenêutica 
rotineiramente funciona como 
um importante refúgio do poder. 
Daí, muito embora constituciona-
lizados, os direitos fundamentais 
vão sendo frequentemente redi-
mensionados, descolando-se de 
sua historicidade e alienando-se, 
portanto, de seu conceito.
	 Ao descrever o garantismo 
de Ferrajoli, Luis Pietro Sanchís, 
em El Constitucionalismo de los 
derechos, informa que os direi-
tos fundamentais devem corres-
ponder aos limites dos chamados 
direitos de autonomia. Isto quer 
dizer que a política e a liberdade 
negocial – o mercado –, sendo 
antes poderes que direitos, devem 
encontrar suas fronteiras justa-
mente nos direitos fundamentais. 
Os direitos secundários – de au-
tonomia – são subordinados aos 
direitos primários – imunidades, 
liberdades e direitos sociais: as-
sim, conforme aponta Sanchís, 
“as leis e demais disposições pú-
blicas só são legítimas se dão 
cumprimento à ‘razão social’, que 
justifica a existência mesma da 
associação política, e essa ‘razão 
social’ são precisamente os direi-
tos fundamentais; o exercício da 
autonomia negocial, por sua vez, 
só é legítima se se move na es-
fera da liberdade delimitada por 

direitos” (SANCHÍS, 2013, p. 94).
	 Nesse sentido, a ciência 
econômica somente deveria apa-
recer ex post os próprios direitos 
sociais, vez que fundamentais, 
e apenas para responder acerca 
do como cumpri-los ou efetivá-
-los. Produzir conflitos ou conju-
rar juízos ponderativos em face 
de direitos fundamentais é abrir 
as portas para que dificuldades 
fáticas – ou, como dizemos nes-
te texto, de natureza poiética – 
assumam inadequado status ju-
rídico. A visão hipertrofiada da 
principiologia neoconstituciona-
lista, somada a um alargamen-
to ad infinitum das possibilida-
des de interpretação dos textos 
jurídicos, sobre as quais sempre 
podem pesar conflitos principio-
lógicos ou juízos ponderativos, 
mesmo diante de clareza singu-
lar do texto – só para citar caso 
de grande repercussão social e 
política: a presunção de inocên-
cia antes do trânsito em julga-
do de sentença condenatória, 
conforme literalidade do art. 5º, 
LVII, da CR/88 e a possibilidade 
de execução provisória da pena 
por condenados em segunda ins-
tância –, escancara as portas do 
Direito à possibilidade de sua co-
lonização sistemática por juízos 
morais, consequencialistas, poié-
ticos, políticos e até mesmo fe-
tichistas, cujos efeitos redundam 
na negação do próprio Direito, da 
Justiça, da Ética e da possibilida-
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de de convivência comum e har-
mônica na forma do Estado.
	 À Economia, portanto, nas-
cida para fundamentalmente re-
solver os problemas de restrição 
com os quais nos deparamos ao 
longo da vida em sociedade, resta 
se conformar às diretrizes impos-
tas pelos direitos fundamentais 
que, positivados, dão-lhe a razão 
máxima de ser. Os problemas res-
tritivos deveriam ser enfrentados 
e fazer sentido, num paradigma 
jurídico- constitucional, somente 
em face dos direitos cuja coletivi-
dade positivou enquanto “razão 
social” – para usar o termo de 
Ferrajoli. Tentar deduzir de sua 
própria técnica as razões ou o 
conceito de justiça é dar um passo 
muito mais amplo que o permiti-
do pelos seus fins. A Justiça não é 
efetivada pela Economia; a Justi-
ça é o Direito em seu conceito e, 
portanto, pelo Direito efetivada. 
Cabem às ciências econômicas 
conduzirem-se em conformidade 
com os ditames da justiça social, 
tal qual positivada pelo direito 
constitucionalizado.

ECONOMIA E JUSTIÇA 
SOCIAL
	 O eminente Prof. Washing-
ton Peluso Albino de Souza, em 
Primeiras Linhas de Direito Eco-
nômico, anota que a economici-
dade, enquanto instrumento de 
interpretação e decisão, cuja fun-

ção seria harmonizar dispositivos 
ideológicos aparentemente pas-
síveis de contradição, não pode 
levar ao arbítrio, vez que a justi-
ça social é o valor constitucional 
inconfundível da Constituição de 
1988.
	 Muito embora a Constitui-
ção de 1988 tenha trazido princí-
pios liberais – como propriedade 
privada e livre concorrência – e 
socializantes – como soberania 
nacional, função social da pro-
priedade, defesa do consumidor 
e do meio ambiente, redução da 
desigualdade, pleno emprego e 
tratamento favorecido às empre-
sas nacionais de pequeno porte 
–, ela não teria optado nem por 
uma ideologia estritamente so-
cialista, nem por uma ideologia 
estritamente liberal. Assim, qual-
quer arroubo legislativo ou her-
menêutico (jurisprudencial) ten-
dente a apagar o viés social da 
Constituição ou tendente à abo-
lição ou intervenção injustificada 
na propriedade privada e na livre 
iniciativa, fora dos permissivos 
previstos na carta política, seria 
igualmente inconstitucional.
	 A não adoção de um de-
terminado sistema econômico, 
cumulada com a inclusão de prin-
cípios regidos por ideologias di-
ferentes, gera uma tensão que, 
conforme o Prof. Albino, se re-
solve a partir da economicidade, 
ou seja, “a medida do econômico 

segundo a linha de maior vanta-
gem na busca da justiça” (SOU-
ZA, 2003, p. 30). A Justiça, por-
tanto, é que deveria matizar o 
momento da razão jurídica a res-
peito dos embates entre Direito e 
Economia, seja em seu momento 
legiferante, seja no momento da 
aplicação do Direito.
	 Ora, sob os auspícios da le-
galidade e da livre iniciativa, ne-
nhuma prática econômica ou ne-
gocial estaria vedada de per si. 
O importante a se avaliar é a te-
leologia da prática. Se voltada a 
alcançar ou orientada por maior 
vantagem na busca da justiça, 
consoante será ao ordenado pela 
Constituição de 1988. Em sínte-
se, quando a liberdade negocial 
e a livre iniciativa se dão tam-
bém visando o cumprimento da 
justiça social, caminha-se para 
um Estado orgânico ou ético, no 
qual os polos da dialética entre 
sociedade civil e Estado ou, alter-
nativamente, entre Economia e 
Direito, se dissolvem, eliminando, 
em contrapartida, a fissura que 
se aprofunda, cada vez mais, en-
tre uma minoria de “super-ricos” 
e uma numerosíssima população 
de pessoas miseráveis ou em vias 
de se tornarem miseráveis.
	 Thomas Piketty, na obra O 
capital no século XXI, não mede 
esforços para dizer que o capi-
talismo, em quaisquer de suas 
formas, precisa conviver com a 
desigualdade. Talvez o custo da 
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propriedade privada e da livre 
iniciativa seja, com efeito, convi-
vermos com algum tipo de desi-
gualdade material, em qualquer 
tempo histórico. Desejar uma 
igualdade material rigorosamen-
te idêntica e atualizável entre to-
dos os membros de uma socieda-
de é tão radical quanto imaginar 
que as questões redistributivas 
em hipótese alguma precisam ser 
tratadas pelo Estado ou pela so-
ciedade – e que o resultado ma-
terial da vida de cada um se deve 
exclusivamente aos seus próprios 
esforços e/ou à sorte bruta. Pro-
curar a métrica da igualdade por 
dentro das ciências econômicas 
(ou nelas fundada), por sua vez, 
é tarefa inglória, pois a busca 
da justiça se dá pela filosofia do 
Direito – e não por esforços crí-
ticos, indutivos ou dedutivos, de 
uma poiesis, por mais bem-inten-
cionada ou sofisticada que seja.
	 O Estado Social, conforme 
aponta Piketty, é a resposta à 
redistributividade e à estrutura 
da desigualdade. O ganho em di-
reitos, a modernização do Estado 
Social, a tributação progressiva, a 
educação e a taxação da riqueza 
são os enfrentamentos corretos 
para fazer frente à escassez que, 
pela Economia, é tomada como o 
pressuposto fundamental.

A “CRISE” DO ESTADO 
SOCIAL E A FINANCEI-

RIZAÇÃO DO ESTADO
	 Piketty demonstra que não 
houve o restabelecimento dos ní-
veis de desigualdade de riqueza 
da Belle Époque. A relação capi-
tal/renda sofreu forte abalo com 
os choques inflacionários das 
Duas Grandes Guerras e das po-
líticas por elas desencadeadas. O 
perfil do capital anteriormente 
ao período dessas guerras era de 
concentração no rentismo – seja 
na forma de propriedade imobili-
ária, seja na forma de direito de 
crédito em face do financiamen-
to do Estado. Após a 1ª Guerra 
Mundial e analisando os dados 
franceses, Piketty comprova que 
muito do patrimônio acumulado 
pelos parisienses foi “queimado”, 
logo após a Guerra, para finan-
ciar despesas correntes que sus-
tentavam o modo de vida das eli-
tes. Assim, os direitos sucessórios 
dos maiores magnatas viram-se 
quantitativamente alterados: 1% 
dos herdeiros parisienses mais ri-
cos dispunham, na Belle Époque, 
de um patrimônio que poderia fi-
nanciar a eles um nível de vida 
baseado em de 80 a 100 vezes 
o salário médio da época; após a 
Guerra, esse mesmo 1% poderia 
financiar um padrão de vida ba-
seado em entre 20 a 40 vezes o 
salário médio.
	 Ademais, os ativos estran-
geiros, conforme demonstram os 
dados, virtualmente desaparece-

ram após as Guerras. Entre 1910 
e 1950, a queda acentuada entre 
a relação capital/renda também 
pode ser suficientemente bem 
explicada pela criação de impos-
tos significativos sobre o capital e 
seus rendimentos. O autor anota 
que, até a Primeira Guerra, não 
havia, na maior parte dos países, 
nenhum imposto sobre as rendas 
do capital ou sobre os lucros das 
empresas. Também em relação às 
heranças, a progressividade de 
eventual tributação era nula ou 
irrisória.
	 EEsse arroubo da redistri-
butividade – cumulada com os 
choques, especialmente infla-
cionários, que as Duas Grandes 
Guerras trouxeram à relação en-
tre capital e renda – foi respon-
sável por criar, pela primeira vez 
na História, uma chamada “clas-
se média patrimonial”. Embora os 
dados demonstrem que os 50% 
mais pobres continuam detendo 
apenas 5% da riqueza total, uma 
fração de 40% dos europeus – e 
aqui Piketty se refere ao Reino 
Unido, à França e à Suécia – as-
cenderam devido a uma redução 
dos 10% mais ricos na hierarquia 
das fortunas. A luta contra o Es-
tado Social, fortalecida a partir 
dos anos de 1970, visa, priorita-
riamente, a recuperação da taxa 
de rendimento puro do capital 
em face da taxa de crescimento 
da renda nacional, equiparando-
-se aos níveis de concentração 
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de riqueza observados antes dos 
choques das duas Grandes Guer-
ras.
	 A ascensão do neolibe-
ralismo, o recrudescimento do 
monetarismo, a hegemonia da 
ortodoxia econômica, o desman-
telamento do capital produtivo e 
seu sequestro pelo capital espe-
culativo, a criação e a extinção 
do padrão dólar- ouro, bem como 
a eleição do dólar como referên-
cia valorativa (monetária) in-
ternacional são todas ações que 
podem ser vinculadas aos esfor-
ços de recuperação das taxas de 
rendimento puro do capital, em 
detrimento das previsões cons-
titucionais em contrário e dos 
avanços sociais tão caros à orga-
nicidade do Estado.
	 Em Bretton Woods, o pa-
drão dólar-ouro foi oficializado 
internacionalmente. Qualquer 
país que desejasse adquirir o di-
reito de crédito em ouro frente 
aos EUA criava sua reserva de 
dólares. Em outras palavras, o 
dólar estava ancorado no ouro. 
De outro ângulo, Bretton Woods 
também criara um limite para a 
expansão da base monetária dos 
países não dolarizados – a rela-
tiva fixidez da taxa de câmbio. É 
óbvio que se a taxa de câmbio não 
fosse estritamente controlada ou 
fixada, os países não dolarizados 
expandiriam suas respectivas ba-
ses monetárias para comprar dó-
lares e se tornarem credores do 

ouro das reservas americanas, 
podendo levar os EUA ao colapso 
financeiro caso os credores requi-
sitassem o ouro correspondente 
aos dólares reservados em seus 
bancos. Em outras palavras, a in-
flação dos países não dolarizados 
jamais poderia correr livremente, 
pois a expansão – ou contração – 
das bases monetárias dependiam 
do câmbio considerado desejado 
pelo FMI.
	 A partir da década de 1960, 
o governo norte-americano co-
meçou a passar por fortes pres-
sões internacionais para a resti-
tuição dos dólares reservados em 
ouro. É a partir daí que, em 1971, 
o então Presidente Richard Nixon 
decidiu abolir, unilateralmente, o 
regime de conversão. Na prática, 
ao tomar o dólar como ativo com 
valor próprio, em tese não lastre-
ado por nenhum bem cujo valor 
pudesse ser considerado intrínse-
co, a economia dos EUA adquiria 
o “direito” de inflacionar-se ilimi-
tadamente, sem que sofresse os 
efeitos nefastos da inflação pro-
duzida.
	 Paralelamente, ao longo do 
século XX, aprofundou-se a bus-
ca por rentabilidade dos bancos 
de diversos países, que, ao invés 
de investirem em ouro, passa-
ram a investir em papéis emiti-
dos por economias consideradas 
mais fortes. Enquanto o ouro 
não gerava renda, os papéis ren-
diam seus juros. Com a Segunda 

Guerra Mundial, os EUA consoli-
daram-se como o mercado mais 
seguro de papéis, substituindo 
o Reino Unido como o detentor 
dos títulos mais seguros. Assim, 
desde os fins da Primeira Guerra 
até o início da década de 1970, 
viu-se uma escalada da moeda e 
dos papéis americanos para ocu-
parem posição de proeminência e 
de centralidade na indexação de 
toda a economia mundial. 
	 Os avanços sociais do século 
XX, o fortalecimento do trabalho 
frente ao capital, o surgimento 
de uma classe média patrimonia-
lizada – e, porque não dizer, inte-
lectualizada –, significaram forte 
entrave para que os níveis de de-
sigualdade – ou de concentração 
de riqueza – fossem ao menos 
equiparados aos níveis anteriores 
aos choques das Grandes Guer-
ras. E a resposta ao Estado Social 
foi a criação do sistema da dívida 
e o aprofundamento da financei-
rização do Estado.

O SISTEMA DA DÍVIDA
	 Piketty aponta, ainda, que 
os choques inflacionários causa-
dos pelas Duas Grandes Guerras, 
associados às políticas que foram 
tomadas pelas economias cen-
trais, foram responsáveis por um 
efeito redistributivo que alterou 
profundamente o perfil do capital 
dos países centrais e que criou a 
já citada classe média patrimo-
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nializada. O pacto pelo Estado 
Social feito pelos países europeus 
e o fortalecimento do trabalho 
frente ao capital, associados com 
o fim da Era Colonial e imperia-
lista, não deixavam um caminho 
muito fácil para que os rentistas 
recompusessem as rendas do ca-
pital frente às rendas nacionais.
	 A virada envolveria, obvia-
mente, a diminuição dos custos 
do trabalho – algo que a globali-
zação se encarregaria de resolver, 
por meio da exportação dos ris-
cos do trabalho e da implantação 
de unidades produtivas espalha-
das pelos países periféricos, sem 
a correspondente transferência 
de tecnologia –, o endurecimento 
das relações comerciais interna-
cionais, com flagrantes desvan-
tagens comerciais impostas aos 
países do então chamado Tercei-
ro Mundo, mas não só. A recupe-
ração dos níveis de desigualdade 
anterior aos choques envolveria 
a criação de um novo sistema de 
dominação. A este sistema, a co-
autora deste artigo, coordenado-
ra nacional da Auditoria Cidadã 
da Dívida, Maria Lucia Fattorelli, 
denominou sistema da dívida.
	 Nesse sistema de domina-
ção, o endividamento dos Esta-
dos é imposto por organizações 
de crédito internacional, grandes 
bancos privados, bancos centrais 
e de desenvolvimento, dentre ou-

tras modalidades de instituições 
financeiras. O Estado-alvo passa 
por reformas legislativas e estru-
turais que lhe permitem produzir 
e contrair dívida pública mobili-
ária e/ou contratual, garantin-
do-a com o produto de sua arre-
cadação. O livro Auditoria Cidadã 
da Dívida Pública: experiências e 
métodos expõe detalhadamente 
como o panorama mundial pós 
década de 1970 culmina em uma 
estratégia de endividamento ilí-
cito dos Estados, de forma que 
promovesse fuga de capitais ao 
invés de aporte de recursos.
	 É de suma importância a 
leitura do Capítulo 2 da referida 
obra, onde estão explicitados os 
diferentes mecanismos geradores 
de dívida ilegítima que, na fase 
especulativa do capital, se con-
trapõem ao pacto social pós Se-
gunda Guerra e que, por intermé-
dio das mais variadas artimanhas, 
põem de joelhos governos, planos 
econômicos, direitos sociais, de-
senvolvimento, enfim, a possibi-
lidade de efetivação da justiça 
social. Citam-se: oferta excessi-
va de créditos e financiamento 
de megaprojetos; empréstimos 
bilaterais ligados (algo similar 
às vendas casadas); conversões 
sucessivas de dívidas públicas 
(trocas, conversões, refinancia-
mentos e renovações, incluindo a 
novação de dívidas nulas ou pres-

critas); capitalização de custos 
e condições onerosas e abusivas 
dos empréstimos; transformação 
de dívidas do setor privado em 
dívida pública; negócios especu-
lativos (com terceirização do ris-
co ao povo do Estado em questão 
e manipulação dos possíveis ga-
nhos que terão os especuladores 
por agências qualificadoras); sal-
vamentos bancários (transferên-
cia de passivos de bancos para 
o estoque da dívida pública); 
endividamento obrigatório por 
intermédio de bancos privados; 
propostas enganosas de alívio da 
dívida e injustiça tributária.
	 Na fase especulativa do ca-
pital, os juros da dívida se tor-
naram o mecanismo nuclear da 
recomposição da relação renda/
capital; aliás, absolutamente ma-
nipuláveis, linhas gerais, a par-
tir dos ataques especulativos ao 
câmbio que, por sua vez, em face 
do padrão dólar, fazem contrair 
ou expandir, artificiosamente, as 
reservas internacionais dos paí-
ses não dolarizados – e, portanto, 
sua capacidade de adquirir títulos 
do Tesouro norte- americano e de 
serem considerados, pelo merca-
do, confiáveis ou não confiáveis. 
É a fórmula perfeita da domina-
ção, em sua face mais cruel. Se o 
país devedor não cumpre ou se 
distancia da agenda central – a 
ortodoxia econômica e seu tripé 
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macroeconômico inflação, câm-
bio e superávit –, os detentores 
da dívida atacam o câmbio, cau-
sando um efeito nefasto sobre as 
reservas internacionais. Desvalo-
rizada, a moeda local gera uma 
“crise de confiança” que somen-
te pode ser contornada pelo au-
mento dos juros da dívida: assim, 
para atrair investimentos estran-
geiros e manter sua capacidade 
de financiamento, o Estado alvo 
aumenta os juros, causando con-
tração em sua economia interna, 
e diversifica sua “cartela” de in-
vestimentos, agregando produtos 
de altíssimo risco, como os deri-
vativos (swaps cambiais são um 
bom exemplo).
	 Ora, para fazer frente ao 
custo cada vez mais alto da dívi-
da, o orçamento público torna-se, 
paulatinamente e cada vez mais, 
dedicado à produção de superá-
vits, o que envolve profundos cor-
tes nas áreas sociais e aumento 
da tributação sobre setores sen-
síveis da população, bem como 
medidas desesperadas, como o 
congelamento dos gastos primá-
rios, a privatização total do Es-
tado, dos serviços e até dos bens 
públicos, desvinculação total de 
receitas e garantia do pagamento 
da dívida com o sequestro direto 
do produto da arrecadação tri-
butária durante o percurso pela 
rede bancária, de tal forma que 

tais recursos sequer alcançarão 
os cofres públicos – a recente 
manobra da securitização de cré-
ditos, com risco de se tornar um 
modelo nacional já no próximo 
ano. As moedas e as economias 
locais passam a ter um custo 
de estabilização cuja referência, 
qual seja o dólar, está absoluta-
mente livre de qualquer pressão 
inflacionária causada pela senho-
riagem do FED, ao passo em que 
estas mesmas moedas são reféns 
de um valor totalmente abstrata-
lizado e criado como uma eficaz 
estratégia de dominação.

REVERTENDO AS ESTRA-
TÉGIAS DE DOMINAÇÃO: 
O VALOR DO TERCEIRO 
MILÊNIO.
	 Óbvio que as contas públi-
cas devem estar organizadas. Ób-
vio também que nem na econo-
mia doméstica se recomenda que 
o endividamento financie despe-
sas correntes – a chamada regra 
de ouro, positivada na Constitui-
ção de 1988 e que não tem sido 
cumprida quando se trata de pa-
gamento de juros nominais da dí-
vida; registre-se que, em grande 
parte, os juros nominais têm sido 
contabilizados como se fossem 
amortização, a fim de não evi-
denciar o descumprimento dessa 
regra. Então, é também óbvio que 

o Estado deve gerar receitas ca-
pazes de fazer frente às suas des-
pesas. Não menos óbvio é que o 
sistema tributário deve ser justo, 
transparente, progressivo, equi-
tativo, simples e neutro e que o 
distanciamento entre os mais ri-
cos e os mais pobres precisa ser 
minimizado no máximo limite 
que o sistema de livre iniciativa e 
de atenção à propriedade privada 
permitir, tudo conforme os dita-
mes da justiça social. Mas como 
fazer frente às estratégias de do-
minação futuras do capital?
	 Thomas Piketty não parece 
muito esperançoso em relação ao 
Terceiro Milênio. Suas previsões 
são de que alcançaremos perfis 
de crescimento econômico pa-
recidos com os da Idade Média. 
Esse fato, associado à diminuição 
da demografia, coloca também 
em risco o trabalho como um fa-
tor importante para a geração de 
valor social. Um regime de baixo 
crescimento, associado à recupe-
ração da concentração da renda 
do capital aos níveis pré- guerra, 
tenderá a anular os avanços do 
século XX. E, talvez, num futuro 
não tão distante, o século XX po-
derá ser explicado como uma sin-
gularidade da História que jamais 
se repetirá, mesmo em termos 
tecnológicos, vez que os avanços 
da tecnologia se aproximam cada 
vez mais de uma assíndota, quan-
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to postos em função dos recur-
sos gastos para uma determinada 
inovação – ou mesmo em função 
dos incentivos que estimulem o 
desenvolvedor.
	 Reverter a dominação do 
capital no Terceiro Milênio en-
volve reconstruir uma teoria do 
valor que faça frente definitiva 
aos maus presságios que nos es-
peram. Se realmente voltarmos 
à Idade Média – em termos es-
tritamente econômicos –, é cer-
to que construções tão caras às 
ciências econômicas não poderão 
justificar o valor dos bens dos 
quais usufruímos economicamen-
te. O valor-trabalho não poderá 
ser aproveitado e apropriado em 
medida suficiente para justificar 
a manutenção de um sistema tão 
profundamente desigual; o mes-
mo se diga da utilidade marginal, 
pois, em vista dos custos margi-
nais da inovação tecnológica al-
cançando um patamar máximo 
de incentivos possíveis, a tendên-
cia é que novas tecnologias, cada 
vez mais caras em seu desenvol-
vimento, se tornem progressiva-
mente mais raras ou, na melhor 
das hipóteses, rapidamente con-
versíveis em bens de consumo 
cujos benefícios alcancem um nú-
mero maior de pessoas por retor-
nos cada vez menos vultosos.
	 Superar as estratégias de 
dominação que se sucederão à fi-
nanceira requer, antes de tudo, a 
eleição de outros ativos que pos-

sam lastrear, mesmo que ficticia-
mente, o valor que terão as tro-
cas futuras, quaisquer que sejam 
elas. Não se tratará mais de me-
dir os bens pela moeda. Ou duas 
diferentes moedas por seus res-
pectivos poderes de compra. Esta 
é a mais importante lição que 
o capital especulativo pode nos 
deixar. O valor pode existir sem 
lastro algum, pelo simples con-
senso acerca do manejo de algo 
tão abstrato quanto o risco.
	 E qual o principal risco que 
a humanidade correrá ao longo 
deste milênio que se inicia? Qual 
risco possivelmente manejaremos 
daqui a uns 200 ou 300 anos? É 
aí que estará a resposta daque-
les que quiserem se adiantar na 
reconstrução da teoria do valor, 
revelando os conceitos que leva-
rão ao valor do Terceiro Milênio e 
pondo na dianteira da História as 
nações que, eficientemente, ma-
nejarem, mesmo que ficticiamen-
te, os riscos que, lá, assombrarão 
os nossos descendentes.
	 A Auditoria Permanente da 
Dívida Pública, com participa-
ção social e ampla transparên-
cia, alinhada ao controle judicial 
das escolhas orçamentárias e dos 
produtos e serviços do mercado 
financeiro postos à disposição dos 
players do mercado, bem como o 
combate aos abusos do processo 
de endividamento, são medidas 
imprescindíveis. O enfrentamen-
to político e jurídico dos seques-

tros conceituais que os direitos 
fundamentais sofrem tanto no 
momento legiferante quanto no 
momento da aplicação da lei são 
imperativos.
	 De toda forma, a efetivação 
dos direitos, a Economia pauta-
da pela justiça social e, portan-
to, pela Constituição de um povo, 
são medidas capazes de dar or-
ganicidade ao Estado e interrom-
per o ciclo de aprofundamento 
das desigualdades e da miséria, 
em qualquer tempo histórico.

Notas:
1 Advogado e Mestrando em Direito pelo 
PPGD da Faculdade de Direito da
Universidade Federal de Minas Gerais.
2 Coordenadora Nacional da Auditoria Cida-
dã da Dívida. 
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